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, % ESTADO DA BAHIA“ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIR_U
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO

. DIRETORIA os COMPRAS, CONTRATOS e LICITAÇÓES

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA —CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 »,

- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 257/2024

EDITAL DE LICITAÇÃO Nª 017/2024

APrefeitura Municipal de Caim, por meio do Presidente da Comissão de Contratação designado
' — pelo Decreto Municipal nº 2.028 de 22/05/2024, toma público para conhecimento de quem possa

interessar, a abertura de Processo para Credenciamento de interessados na prestação de
ª serviços médicos eassistência especializada para atender às necessidades do Município de

Cairu/BA. '

' PRAZO ELOCAL PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS: .
.

Inicio da entrega: 29/05/2024 ..Data I'ma] de entrega: 31/12/2024.
Horário: Administrativo da Prefeitura Municipal de Cairu/BA aplicável à Secretaria da
Administração.

Local de entrega dos documentos: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no '
Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão - Praça Marechal Deodoro, nª 03, Centro,

* nesta cidade de Cairu —Bahia, CEP 45420-000

E-mail: licitacacairu b a v g

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Atender u condições do edital.

Oedital completo encontra-se disponível no endereço Diário Oficial do Município no endereço: ,
T hz/wwwcairu.vhrite/Diarioºfícial.

As infomações complementares eesclarecimentos poder-ao ser solicitadas junto àDiretoria de
" Compras, Contratos e Licitações, através do Setor de Licitações, nos dm úteis, na sala da

Comissão da Contratação, situada no Comblexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -
Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, nesta cidade de Caim - Bahia, CEP 45420-000, das
OBSOHS as I2:00HS e das I3:3OHS às 16:30HS, Telefones: (75) 3653-2151, Ramal: 2l4, ou _
por e-maíl: lieitacaoacaim.ba.ov.br

Caim - Bahia, 29 de muio de 2014.

Robson Vicente Si lva dos Santos

Presidente da Comissão de Contratação

."!" Puleixun Mu-IdpIdAC-im- Ennio da Balla
P u n u u i u i n u m m v f n x r n - t u - c w n c m - M h
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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_ ' CREDENCIAMENTO Nª 001/1024

. ODEIO - credenciamento para amachão de serviços médicos eassiseendn especializada para
atender às necessidades do Municipio de Cairu/BA.

Rs 1.300.092,72 (um milhão trezentos mil noventa edols reais esetenta edois centavos)
urubus: DE

Pamlela e não INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Termo De Contrato
excludente

_- LOCAL EDATA PARA micro Do RECEBIMENTO Dos DOCUMENTOS RELATIVOS AHABILITAÇÃO.
DATA DE INICIO DE ETIREGA: 29 DE MAIO DE 2024. DATA FINAL DE ENTREGA: 31/12/2024.

asmomomenre Pan E-MATL msnTuaoNAt:  '

. PREsENcuLMENTE: NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO srruADANO COMPLEXO ADMINISTRATIVO DIOGO
MAGAu-IÃES BRANDÃO - PRAÇA MARECHAL DEODORO, N' 03, CENTRO. (SETOR DE LICITAÇOE).
HORÁRIO: ADMINISmAI-Ivo APLIoivEI. ASECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO;
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: EM ATE cINco DIAS ITrEIs APÓS o RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO nos cREDENctADos: No DIÁRIO OFICIAL Do MUNICIPIO DE CAIRU/BA.

..

oesERvAçõEs cams

As INFORMAÇOES E ESCLAREGMENTOS NECESSÁRIOS Ao PERFEITO CONHECIMENTO DO OmEro DESTA
uaTAçAo SERÃO PRESrAoos PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, DIARIAMEMFE, oAs censurou As
tznoomm EDAS l3H30MIN As IGHSOMIN, No I-JIDEREço ACIMA.
o EDITAL PODERÁ SER CONSULTADO GRATUITAMENTE No DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO PELO SITE
 BEM como No PORTAL NACIONAL DE coNmATAçõES
PUBLICAS. _

; COMUNICAÇÃO SE DARÁ POR E-MAIL:  OU PELO TELEFONE (75) 3653-2151, RAMAL:14. _

Até fim da vigênda do editai para o adereço  

Até tim da ingênua ao edital para o endereço  

' Comlsão de Contratação responsável pelo credenciamento:

Robson Vicente Si lva dos Santos - Pres identa
Carlos Benedito Guimarães d a Silva - Membro
Jeane Conceição da Silva - Membro , .
Patrícia da Silva Félix - Membro ' '

Murilo Bomim Assis - Membro
' Decreto n º 2.028 de 22 de maio de 2024

Prefennn Mllnlcipai de Cllru - Esme a Bnhl: -mmm assar/wow -sie: Telefone: (75) 1653-2151/2122
Pça. Marechal Deodato, nº 03, Iª amar-Genin . cep: 45410000

PRºCEªº ADMiNlSfR/mvº Nº 257/znz4 —CREDENCIAMENTO nº nnI/zuzc EDITAL Nª 017/2024 - m m 1 de zo

CE RTIFICAÇÁO DIGITAL: NZIYQOE4QKJCMDG4N KY4RU '
Esta edição encontra-se no site oticiai deste ente. _
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.- — . CHAMAMENTO PÚBLIw PARA ÇREDENÚAMENTO Nª 001/2025
,l EDITAL Nº 017] 2024

PROCBSO ADMINISTRATIVO N “ 251/2024

Tom,-ase público que aPrefelmra Munlclpal de Cairu, por meio da Seaetarla Municipal de Saúde, com sede àPraça Santo
Antônio, s/nº, Centro, Cairu, &ado da Bahia, CEP 45420-000, realizam GIEDENCIAMEWTD, nos Carmo! di! DGCI!“
Munldpal nª 1.003 da 17/04/2014 eda Lei Fedeml nº 14.133 de 01/04/2011, edemais legisiªcªº aplicável e:
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. '

HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO: l - paralela enão excludente - caso em que éviável evantajos para aadministrado a
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. _
1. DsctuçAo Do oIuETo
1.1. o objeto éouedandamelm para a prestaçâo de serviços médicos eassistindo espeduliuda para
atender às necesidades do Município do Cairu] IIA. .

2. QUANTITATIVO EsrmADo DE eIIDII ITEM, con IusPEcrIvA uNIDADE oE nEDmA - Disponivel no
leem 1.1 do Temro de Referência (pàgina 8)

a. Dtspostções PRELIMINARES >
3.1. A participação nese credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas .
neste instrumento convocatório. .

3.2. Os Interssados poderão se credenciar apenas para os Itens de seu interse.

x 3.2.1. Btarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação
exigida, concordando mm os valores nxados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA constante no
Anata I - Termo de referência.

3.2.2. Poderão partldpar dane Chamamsito:

3.2.2.1. os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação observadas,
também, as demais exigências deste instrumento; -

3.2.2.2. pssoasjurldlms, legalmente conaituidas, habilitadas, com idoneidade, regularldadejurídloo fiscal, que
não tenham sofrido penalidade de suspensão ou dedaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que

' stlsiaam as condições fixadas neste edital e seus anexos e, alnda,que aceitem as normas ewbeleddas pelo
Municipio de CAIRU/M. '

3.2.3. Não poderão participar desta licitação Instituições:

3.1.3.1. proibidas de participar de ilcitaçõs e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.2.3.2. que tenham sido declaradas lniddneaspara contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; >

3.2.3.3. que estiverem Irregulares quanto à tributos federais e municipais, considerada a sede ou principal
estabelecimento da proponente;

3.2.3.4. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;

3.2.3.5. atrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com podera exprsos para receber citação
e responder admlnialatlva ou judicialmente;

3.2.3.6. que possua admlnisrador ou sócio oorn poder de direção da empresa, familiar de:

a) detentor de ergo em comissão ou função de confiança que atue na área resnonsávei pela demanda ou
contratação (Prefeiwm Municipal de Caim/BA; ou '

' » b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4. DAS FASES 0 0 PROCEDIMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO

4.1. o procedimento seletivo para credenciamento será composto pelas seguintes fases:
l. preparatória;

u. de divulgação do edital de credenciamento; .

Prefeitura municipal de Cairu - e m a n a m u - Site:  r u a m :(rs) 3653-1151/2122 ,
Pa. rerum Deodoro, rr“ oa, Perder-Calvo. cEP: 45420-000 “

OIEDENCIAMENTO u» 001/2024 - PagIna : de zo

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZIYQOE4QKJCMDG4NKV4RU
Esta edição encontra-se no site olicíai deste ente.
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m. de regime do requerimento de participação:

xv. de habilitação; “

v. Divulgação dos credenciados, através de Publicação no Diário oficial do Munldplº de Caim/BA
. (  ;*

Vl. Recuml; ;

s. neoursrros oe HABILITAÇÃO squaurxmçâo fécula
5.1. Os documentos relaiivos àHabilitação quando presencialmente, poderão ser apraentados em 01 (urna) via, sem
emaidas ou rasuras, numeradas sequencialmente erubricada em original, em cópia autenticada, por cartório competente
ou por servidor da Administração, ou publicação oficial, em envelope lªºiªªºr "º Qi-lªi PºSSª 5º? lªªlfmºªªº º "ºmº º "
razão social da empresa, modalidade, número edata da licitação, contendo as comprovações erigida: neste edital que
deverão ser remetidos eletroniamente pelo e-mail dennido na capa date edital. '

5.1.1. Deverá se: apresentada Consulta Consolidada de Pessoa Juridica mantido pelo Tribunal de Contas da
União - TCU - quevconsulta eletroniamente nos bancos de dados de órgãos públicos udranres inidôneos (Ta/))
adam Madona! de condenar,-ás Dim/'s por Ato de Imp/vaidade Adm/nmrat/va e inelegibilidade“ (DW); a d a m
Nac/anal de Emprms In/zzrâneas e Suspensas (Portal da Transparência); Gaz/ama Madona! de Blip/sas hill/das
(Porra/da Transvarêfraiª) -  -

5.1.2. Cadastro Nacional de Emprsas lnldóneas e Suspensas —CEIS, mantido pela ControladorlaGeraI da
União ;e

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Funidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
 ) -

5.2. HABILITAÇÃO JURIDICA

5.2.1. cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documenho de ldentilicagãa pessoal com foto em
perfeita condição de leitura e CPF do(s) sódo(s) da empresa, devidamente atualizada;
5.2.2. Registro comerdal, no caso de empresa individual;

5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais
administradores, na qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma
naturaa ou compatíveis oom oobjeto da licitação; ._
5.2.4. Inscrição do ato constitutivo no cao de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em
exercício;

5.2.5. Decreto de auharlxação, em se tratando de empresa ou sociedade ewangeira em funcionamento no
país, e ato de regêstro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim
o exigir. '

5.3. quauncação TÉCNICO-PROFISSIONAL eTÉCNICO-OPERACIONAL

' 5.3.1. comprovação de Registro ou inscrição da empresa e do profissional a preaar os serviços no
Conselho Profissional Competente. .? ' -

5.4. HAIILITAÇÓFS nsut , som:. e mnnaurzsra

a) Prova de Inscriâo no (Ladastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Emdual do domicilio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Divida Ativa da união, Receita Federal e nas),
mediante certidão arpedida pela Secretaria da Receita Federal.

o) Prova de regularidade para com oFundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentação
do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

l') Prova de Inexistência de débitos lnadimplldos perante aJunia do trabalho, mediante a apresentarão de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TSD.;

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitada poderão ser apresentados em original ou por cópia autêntica.
5.6, A vermcaçião pelo Agente de contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui melo legal de prova, para rins de habilitação. . -

Prdelmra Munlclpll de Cairu - esmo aa m u : - su; .cairu. .ov| ; - Telefone: (rs) sass-nsuzuz
P a Maruim! Deodoro, nº os, l º ander -centro. car. 49:04:00

meaencumamn Nº noi/mz»: - Página s de ao

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZIYQOE4QKJCMDG4NKY4RU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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6. nuzo prum ANÁLISE DA pocunsureçâo m u HABILITAÇÃO
6.1. Em até cinco dias úteis após orecebimento da documentação. ,A
1. GIHÉRXO PARA DISTRIBUIÇÃO ou DEMANDA
7.1. Na distribuição da demanda aser contratada, será considerado os seguintes critérios:

a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação; .

b) Data de Publicação do resultado econsequente ordern de credenciamento;

c) Quantidade de horas/serviço pleiteado pelo credenciado;
r d) Quantidade de horas/serviço que oÓrgão Credenciante Interna contratar; ._

B. CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADO?)
8.1. Quando verificada aexistência de número de profissionais superior ao necessitado, acomissão de Contratação
ordenará aclassificação dos credenciados para nns de contratação, obedecendo oseguinte critério:

a) ordern de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

8.2. Depois de realizada a análise dos pedidos de credenciamento, o rsuitado será divulgado no Diário Oticlal do
Municipio de FAIrwBA, através do site: https://www.cairu.oa.gov.br/SIte/Diariooficiai

8.3. A relação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e será
» rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro.

8.4. Aqueles que forem aedmclados apos a publlcaáo do resultado, entrarão no Iinai da ordem da lista de
atendimento aabeiecida pelo Resultado.

8.5. Havendo dscredendamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de ciasdflmgão, reordenando os '
demais .

8.6, De acordo com a demanda, a Comissão de Contratação procederá análise e divulgado do resultado, observando
os procedimento Ja' lndiados neae item B.

9. FORMA os PRAZOS ne INTERPOSIÇÃO nos neuroses, IMPUGNAÇÃO e PEDIDOS oe
ESCLARECIMENTOS '

9.1. Confonne preceitua a Lei Federal nº 14433/2021, qualquer pesca é parte legítima para impugnar este Edital
por irregularidade, devendo protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedido(s) de esclarecimentos no periodo em que o
edital estiver aberto à receber interessados. '

. a) Aresposta àimpugnação ou ao pedido de esdaredmento será divulgado em sitio detrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento.

b) A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferencialmente de fomra
eletrônica, pelo e-mail:  e caso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras e
uoiaoões do Município de Cairu.

c) As impugnações e pedidos de aclarecirrientos não suspendem os prazos previstos no presente
Chamamento Público para Credenciamento.

d) A concessão de efeito suspensivo à impugnaáo é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Comisão de Contratação. ' ' '

e) Acolhida a impugnação, será remetida à correção eposivel republicação.

9.2. A interposição de recurso referente ao credendamento, observará o disposto no  
mgLno que couber.

9.3. Orecurso apresentado deverà ser manifestada até às 23:59 do dia em que houver a publicação do resultado,
sob pena de preclusão; '

9.4. será garantido ao interessado o prazo recursal de 3(três) dias úteis, contados da data de publicação do rsultado,
mediante manifestação do interesse em recorrer do resultado no prazo definido no Item 9.3.
9.5. As razões do recurso deverà ser dirigida àautoridade que tiver editado oato ou proferido a decisão recorrida,

_ que, se não reconsiderar o ato ou adecisão no prazo de 3(três) dias úteis, encaminhará o recurso com asua motivação
àautoridade superior, aqual devera proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
d o s autos .

Prefeitura Municipal n Gllru —- amn aa Bahia -Siza: Telefofr€(75)36$3-2i51/1l11 k' -
P a Marema Deodoro, nº o:, xº andar - c e m . cer: 45410-000

oieoencrmcmp Nª_ 001/2014 - pagina eae zn
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quarta-feira C DÍÉIÍO cia! dO Z. 29 de Maio de 2024 u [ “ n o 

W ESTADO DA BAHIA '
à; — PREFEITURA MUNICIPAL os CAIRU SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃOª y / "“"""” ""'"ª"ªª DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇÓES

9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo email:  eapós oacolhimento devera ser
publicada no Diário Oficial do Municipio para conhecimento eapresentação de contrarrazdes
9.7. o prazo para aprsentação de contranazões ao recurso pelos demais iicitants sera de 3 (três) dias úteis,
contados da data da inumação psoai ou da divulgado da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
eementos indispensáveis à aerea de seus interesses

9.8. , Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

9.9. orecurso eopedido de reconsideração terão efeito suspenâvo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão nnai da autoridade competente. '
9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.11. Os autos do procsso permanece-ão corn vista franqueada aos interesadas no sítio eletrônico do Municipio
(Portal da Transparência de Cairu/BA) '

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO EPRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENÍD CONTRATUAL
10.1. Acontratação darseá por inexigibilidade de licitação, vaiendose da ngum do aedenciamento, fundamentado
no art. 74, N, da Lei Federal nª 14433/2021, convocando as empresas credenciadas para assinatura do Contrato
Administrativo de Preâação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo lll). '
10.2. As empresas terão oprazo de até 05 (dnco) dias úteis após aconvocação para aslnatura do contrato, permitindo-
se aprorrogação por Igual pelado, na forma do 51º do art. 90, da Lei nº. 14.133/21e suas alterações, dade que solicitado
por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justinado e aceito pela Administração.

10.21. Quando ofornecedor não atenda àconvocação, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente
no prazo eáabeiecido, sem justificar os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceita pela
mesma, será dscredendada e abrir-se-á Proceso Administrativo para apurar responsabilizado da mesma sem
prejuizo à aplicação de penalidades caofveis. " .

» 101.2. M situações não previsas nese Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no instrumento
contratual. —_

10.3. Os contratos demrrentes do presente credenciamento poderão ser pronogados até o limite de que trata a Lei
Federal nº 1443312021.

u . CONDIÇÓFS m uALTERAÇÃO ou ATUALIZAÇÃO oe PREÇOS
11.1. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administraçao, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

11.2. A revisão levará em conta o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço aimativo para oCredenciamento, ou seia todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do praente Credenciamento ainda vigente.

12. HIPÓTBES DE DESCREDENCIAMENÍO;
12.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:

a) Dscumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas noTermo de Credenciamento a ser celebrado.
o) Não mannverem as condições de habilitação ezdgidas para o credenciamento.
c) incidir em urna das hipóteses previstas nos itens 16.1 a 16.2 deste Edital;
d) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
e) Recusar-se ocedenciado, quando convocado, aassinar oTermo de contrato;
f) Forem procedente as denúncias formuladas sobre a prestação de serviços ou irregularidades que afrontem

principios constitucionais;
g) superveniência de fato ou drcunstância que comprometa acapacidade técnica ou admlnisrativa do credenciado,

ou que reduza a Gpaddade de prestação de serviços a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

. 13. POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO ATERCEIROS.
13.1. Não será pennitido ocometimento do objeto credenciado econtratado a terceiros.

14. sANçõEs APLICÁVEIS.
14.1. comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

77145“!!! Nlªlldvªl Sª CNN-Es t i o d l Bnhil - SM:  T e l e f o r t e :(75) 3553-2151/2112
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144.1. deixar de entregar adocumentaçao exigida para ocredenciamento ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela comissão de contratação no decorrer da análise da documentado;
14.11. não celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.111. recusar-se, sem jualfimdva, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
14.13. apresentar dedaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;
144.4. fraudar o Chamamento Público; .

14.15. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, un ãpedªi quandu:

14.1.5.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

144.6. pratiar atos ilícitos com vistas a fruarar os objetivos do Chamamento Público;

14.2. Corn fulcro na  aAdministração poderá, garantida aprévia defsa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidade: civil e criminal:

141,1. advertência;

14.22. multa;

14.23. impedimento de licitar e contratar; e . .

141.4. decoração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão corsiderados:

143.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. .

143.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para aAdminioração While;

143.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A muita será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a oontar da comunicação oficial.

14.44, Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.11, a muita será de 0,5% do valor do contrato licitado,

14.41. Para as infrações previsas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.15, e 141.6 , a multa ssa de 15% do valor do
cont ra to . —

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

14.5. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interesado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sariào de Impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das Infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 144.22, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsável de licitar econtratar no ámbito da Administração Púbiim direta eindireta do ente federativo aquai
pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dedamção de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das Infmçõs disposas nos itens 14.133, 14.144, 141.55 e Errol Fonte de referêrich não
Gllººntrldl-G, bem como pelas Infraâs administrativas previstas nos itens 14.1.i e 14.112 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que asanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no
 ._
14.9. A recusa injuaiiicada do adjudicatária em assinar o contrato ou a am de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instnimerito equivalente no prazo estabelecido pela Adminiºração, descrita no item 14.11, caracterizará o
dscumprimento total da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eà Irriediata perda da garantia de propone em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos temios do .
14.10. Aapuração de responsabilidade relacionadas às sançãs de impedimento de licitar econtratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabiilzação aser conduzido por r
comissao composta por 2 (nois) ou mais servidores estaveis, que avaliará fatos eclrcuniândas conhecidos e lntlmará o

Pllfeltum Munldpal decaiu: - mmo u: Bahia - Ste:  T e i d o n e :(75) 3653-2151/1122
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licitante ou oadjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua lniímªºªº: ªiªfªºªªtªf 45353
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, muita eImpedimento
de iicitar econtratar, contado da data da intimação, oquai será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua d â o no prazo máximo de 2D (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos _

14.12. Caberá aaprsentação de pedido de reconsideração da aplicação da Sanção de declaração ªº Ifªdºilªlªªªª Pªfª
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inumação, edecidido no prazo máximo _de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. '
14.13. o recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão nnai da autoridade competente.

14.14. Aapiicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reoarªçãº integral
dos danos causados.

15. DA exnuçio -
15.1. Ainexecuáo do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará asua extinção edemais as consequências previstas
no termo, bem como na Lei Federal 14433/21. '

15.2. Aextinção do contrato poderá ser determinada, por ato unilateral eatrito do Contratante, nos esos enumerados
nos Incisos, do art. 137 da Lei Federal nº 14433/21.

15.3. A extinção do Termo de Contrato Impiicará o descnedenciamento.

15.4. A empresa credenciada poderá resiiir administratlvamente sua inscrição no credenciamento, desde que
comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

15. m s 0159051965 GERAIS
16.1. será divulgada ata da s â o pública no sistema eletrônico de Transparência do Municipio de Cairu/BA.

16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso edurante a sessão púb i i observarão o horário de Brasília -
DF. '

16.3. Na montagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-see o dia do inicio e Incluir-sea o do
vendmentp. Só se iniciam evencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.4. Em caso de divergência entre disposições dae Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
proceso, prevalecerá as deste Edital. . '

16.5. O Edital-e seus anexos atão disponiveis, na íntegm, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ,
endereço eletrônica m a r a c u t a i a .

16.5. Integram este Edital, para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:
ANEXO i -Termo de Referência '
AND“) II - Modelo de Carta Proposta de Preços
ANEXO iII - Minuta de Tenue de Contrato _

Caim, 29 de maio de zoz4. , '

JEAIÇNE COSTA FONSECA
Secretário Municipal de Saúde
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m e x o 1n e m one kerenencu

1. mis oonoxçõs GERAIS ou coNTRATAcÃo (nn. 6º, XXIII, 'a' e“l ' dª lei n- 14-133/20211-
ste termo de referência tan como objetivo acontratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços de Médico e
Assistência Especializada para atender as necssidades das Unidades de saúde do Arquipélago de Tinharé. Munlªiªiº de
Caim - Bahia.

1.1 —Os custos estimados para apresente Credenciamenoo estão alertados no tabela abaixo:
um «em &

DSCRIÇÃO DUETO MEDIDA puevrsxo
AIIUAL

Contratação de saviços de Fisioterapia para _ 240 (duzentos R$ R$
prQar atendimentos ambulatoriais nas nora/ m5 e quarenta) zm R$ 22.73 54457120 5550530

unidades de Saúde do Municipio de Caim horas mensal '

contramão de serviços especializados de R$ R$ R$I f rmaçã ápínrªltcªgocgensgfviços ÍmTrrÍÍÉÉ-IÍÃÉÉ” 15º "ºªª 3.711,00 3.711,00 44.531,00
unidads de saúde do Município de Cairu. '

Contratação de serviços de Fonoaudiologia
Para atendimentos ambulatoriais nas iiora/ mês gama?) R$ 15.00 3400013 “uma

Unidade de Saúde do Municipio de Cairu

Contratação de serviços especializados de .

profissonal com formação em Psicologia h . ““Cª? ª 192º R$ R$Daia atendimmtos ambulatoriais nas ºrª/ mes Éâinmenºls ' “ªª-ºº zºªªª-ºº
Unidades de Saúde do Municipio de Cairu

contratação de saviços de odontologia para h 320 (trezentosatendimentos ambulatoriais nos PSF do em] mês e vinte) h 3.540 “Dog 995093
Municipio de Gaim/BA. mensais

Contratação de serviços Médicos para '
atendimentos ambulatoriais de forma 2K15º hºTªS R$ R$ R$

complementar nas USF Unidade de Saúde da 320 noras 3.840 4Familia do Municipio de Cairu/BA, em regime mensal m w ” 215%” lw 36136
de 4 0 horas semanal

Gantratação de saviços médicos para

7 atendimentos nas urgência eemergênciª Hora /mês "sua rom 8.928 R$ 85,61 63 ml 23 75. 41522em regime de plantão. (º º ' ' ' '
. rom. GLOBAL R$ 1.300.091,72

z. MOTIVAÇÃO [JUSTIFICATIVA

o presente documento caracteriza a necessidade da contratação de pesoas jurídicas para prstação de Serviços de
Médico e Assistência fspeciaiizada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de 11nharé,
Municipio de Cairu -Bahia. _
Devido o aumentando da demanda no municipio eder cada dia maior, e como a constituição de 1988 define:

' Art.196. “A saúde é direito de todos e dever do aado, garantido mediante politicas sodais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação"

De acordo com esse artigo se faz necessário que o poder publlw dê total suporte aasistencia de saúde apopulado em _
geral. Diante disso a secretaria de Saúde do Municipio de Caim solicita a realização do proceso contratual, visto que o

. municipio não possui aquantidade simciente de proiissionais qualificados que possam esa atendendo todo os municipes

m m mMimidpal de cairu- estaca da Bahia - S i i z :  T d e 1 o n e :(rs) aesx-zisuzizz
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nas respedJvas unidades. '»

sta fritura contratação visa àreorganização, epor melo dª Estratégia, éPºSªVºª ªºffªfªªf º ºmºªªªº ªº “b? ” m'"
maior potmciai de aprofundar os principios, diretrizes efundamentos da atenção Básica, de ampliar a resolutividade e
impacto na situação de saúde das pessoas.

como nosso municipio não posui corpo de profissionais osuiiciente que Pºªªªm ªlºfiªªf “IS ªºmªnªªª ª Qªª fiªº hªlª
nenhum dano tanto para apopulaçao como para o poder público, e necessário que se faça o Procsso de contratação, -
adequado a Lei Federal nº14.133/21. '

3. DESCILIÃO DA SOLUÇÃO ECONDIÇDES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (lit. 6º, XXIII, “e' e
“e ' da Lei n. 14433/2021).

Avaliandose o quanto apresentado no edudo técnico preliminar - ErP veriiicase que para acender a necessidade ora
indicada, ocredenciamento mostra-se como mais vantajoso em razão da necessidade da contratação de pesca jurídica,
visto que omunicipio não possui aquantidade siriiclente de profissionais quaimcados que posam está atendendo todo os
munícipe nas rspectivas unidades

Para a demanda em questão através do credenciamento, possui fundamsito no artigo 74, N, da Lei nº 14433/21,
vejamos:

“Art. 74. Éinexiglvei a Iidtação quando inviável a competióo, em special nos casos de:
rv —objetos que devam ou possam sarcoma-atados por meio de credenciamento.”

Corn o objetivo de consoiidaresse entendimento aSecretaria de Saúde, rrianifestou-se em Prªlªf Pelºs 3596305 GSSERCIªIS
do credenciamento, de modo não desnawrar nem utilizar de forma indevida, vindo a ser analisado cada caso concreto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 5ª, XXIII, alinea “d', da Lei nº 14433111)

A participação neae credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabeieddas nace
Instrumento Convotatório. ..

os interessados poderão se credenciar apenas para os Itens de seu Interesse.

Eáarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação ªililldª,
concordando com os valores fixados pela Administrada, conforme mbela do Municipio de Caim/BA.

Poderão participar desta licitação:

a) Os interessados cujo mmo de atividade seja compatível com o objeto desta iidiaão observadas, também, as '
demais exigências deste inanimento;

b) Pessoas Juridicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade Jurídico nscal, que não
tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam
as condições fixadas neste editai e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Municipio de
CAIRU/BA.

Os documentos reiativosa Hatriiitnáo poderão serapresentados em 01 (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente e rutrnada em original, cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da Administração,
ou publicação wiciai, em envelope lacrado, no quai possa ser identiiªicadoo nome ou razão social da empresa, modalidade,
numero edata da licitação, além da expressão Habilitação conforme modelo aseguir
a) Cópias autênticas de documento de identincação do(s) sócIo(s):

IJ) Certincado de Condição de Microempreendedor Individual; ou __
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou,

d) Ato conwtudvo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
rio caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na quai deverá
estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compativeis com o objeto -
da irritado; ou, ' _
e) inscrição do ato conaitinivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercicio; ou,
f) Decreto de autorizado, en se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e an: de
registro ou ainorlzação para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir
A Regularidade Heal eTrabalhista será comprovada mediante a apresentado dos seguirmos documentos:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); '
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do Ildtante.

m u m uMunicipalde a in . - Enade a Bahia - sue:  T e e o n eos) semem/mz
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c) Prova de regularidade para com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade para com aFazenda Federal (Dívida Auva da união, Recem Federal eINSS), mediante ceftldªº
expedida pela Seaaaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentação do
Certificado de Regularidade do FrGS/CRF, emitida peia Caixa Econômica Federal.
f) Prova de inadstênda de débitos Inaámpiidos perante aJustiça do Trabalho, mediante aapresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida ndo Tribunal Superior do Trabalho (TST).
AQueimado Técnia será comprovada mediante aapresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente de cada área profissional de interesse da
emprsa aser credenciado: ._
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f”, da I.eI nº 14.133!!!)
o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as dáusuias avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14433/2021,
art. 115, Caput).

6. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO
 
Gestão: Jeanine c o m Fonseca

Email:  « _
Tel.: (75) 3653-2027 . ,

Em asc de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do centram, o cronograma de aecução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais drcunsândas mediante simples amália (Lei nº
14.133/2D21, art. 115, 55º).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e ilscalizada pelo(s) Escalas) Go contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2D21, art. 117, caput).

OEsca! do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecuéo do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (La nº 14133/2021, art.
117, 51º).

_ o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
_ a situação que demandar decisão ou providência que uitrapase sua competência (Lei nº 14433/2021, art. 117, 52º).

o earth-atado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconºmir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se veririmrem vícios, defeitos ou incorreçda rsuitantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Leí nª 14.133/2021, art. 119), **

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Adminixração ou a tentares em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá ssa responsabilidade a nsmiização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14. 133/2021, art. 120).

Somenteo contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, iiscaisecomerdais resultantes
da atecuçao do contrato (Lei nª 1443312021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Admlnisuração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº l4.133/2021, art.
121, 51º).

As oomunimçõs entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, aoepcionaimente, o uso de mensagem eielªrónica para a e fim (IN 5/2017, art. 44,
52º ) '

serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) “relativa a créditos Tnbutários Federais e a Divida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (GWDT), caso esses
documentos não estejam regularidos no SICAF.

n) Fiscalizaâo _
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fismias) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, an. 117, mput).

c) Fiscalização Técnica Mmlninraiiva .

. Prddwn Municipal de calrv- Endo da tania -siie:  Tereíone(?s) 3553-2151/2112
Pa. Maru-,na! Deodoro, nº 03, 1º amar-centro. ce»: 45420-000
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Ofiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contratados, aferlndo se aquantidade, qualidade, tempo emodo da predação ou execução do objeto estão compativeis
com os indicadores aipuiados no contrato subsidiando ogestor com informações para oatesto nª nota fiscal, Pªfª EVGITO
de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuizo do dei/ido acompanhamento dos
aspectos administrativos, quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como ao
controle no tocante a revisões, a reajustes, a repactirações eaprovidências tempestlvas nos casos de lnadlmpiemelnto.

Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao suimltutºi
em especial: "

I - verificar a manutenào das oondiçõs de habilitação da contratada;

11 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições iiscai, trabalhim e PfªWÚªfICIÉFIª ª. Em 95º de
dscumprimenin, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

' 111 - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato,
» determinando o que for necesário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

. xv - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

V - informar ao gestor do contato, em bempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sia competência, para que adote as medidas necessárias e saneadolas, 9a for o caso;

Vi —comunicar Imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrêtcias que possam inviabilizar eexecução do contrato
nas datas apramdas;

vii - nscailzar a execuáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições eºabdecldas na avena, de modo
aassegurar os melhores resultados para aAdministração, conferindo as notas fiscais eas docurnentaçõa exigidas para o
pagamento, eapós oatste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;
VIII —comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsbllidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação. .

d) Gestor do contrata

Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização técnica administrativa, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam aprorrogação, alteração, reequiilbrio,
pagamento, eventual aplicaçao de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e
Impedimentos legais, ao substituto, em especial:

l) ooordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reciamaçds relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manlfaamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do contrato;

> 111) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, oe todas as ocorrências
relacionadas àexecuçâo do contrato eas medidas adotadas, Informando, se foro caso, àautoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; .

lv) acompanhar a manutenção das condlçõs de habilitação da contratada, durante avigência do contrato;
V) manter atualizado o proceso de acompanhamento efiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

_ execução no Histórico de Germclantento do contrato, a exemplo da ordern de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à vel-locação da necessidade ou não de
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Adminiúragão;

Vl) coordenar os anos preparatórios à inmução procesual eao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico, adminlarativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigações assrmidas pelo contratado, corn menção ao seu desempenho na arecução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo conaar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, oonforme regulamento;

vm) elaborar o relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vi do 5 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, corn as infomações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado acontratação obtidas durante a
execuçao do contrato, eeventuais condutas aserem adotadas para oaprimoramento das atividads da Adminiaração; e,

mistura Municipal de arm - Budo da bahia - Siixª;  T e l e f o n e :os) asss-zxsuzm
Pta. Iommi Deodoro, nº a:, 1º amar-cem. ca: 45420000
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1x) diiigenciar para aformalização de processo administrativo de responsablllzação para nns de aplicação de sanções, a
ser oonduudo pela comlsão de que trata oart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competénda
para tai, conforme o caso.

' 7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, Inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº 14.133]1021) _
a. o valor total esimado do credenciamento éde R$ 1.300.092,72 (um milhão, trezentos mil, nuvem edois reais,
esetenta edois centavos) para o periodo de vigência do contrato, oqual deverá ser dividido, propofcionalmente, pelo
número de empresas credenciadas, em conformidade com acapacidade operacional para atendimento SUS apresentada
pelas mesmas _
|J. opagamanto aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim, atravs
do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

c. Opagamento ao contratado somente será efetuam após aapresentação do documento comprobatório dos
serviços eatestada pela Secretaria Munidpai de Saúde de Cairu asua efetiva execuáo, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária. _
d. APrefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, ovalor global de cada seMçr) prestado, coniomte estabelecido
n o contrato.

e. A revisão dos valores pagos Independent de Termo Aditivo, sendo neoesárlo anotar no p r oa origem e
autorização da revisão dos valores, com a dara da publicação na Imprensa ofidai.
f. Não serão objetos de pagamento os saviços não efetuados dentro da boa técni profissional e das normas
étlms existentes.

a. connxções cams

a. Acontratação se dará por ordem cronológica dos credenciados.
b. Aqualquer tempo poderá aAdmlnimaáo Pública, se necessário, modificar ste Edital, hipótese em que deverá
proceder à divulgação.

c. A divulgação, pela PREFEITURA, dedre aviso, do tipo de serviço e preço de remneração não caracteriza
expectativa de faturamento por parte das empresas/licitantes, não cabendo àPREFEITURA o ressarcimento de eventuais
prejuízos pelo não credendamenw de inoeressadas que não atenderam as condições stabeieddas nese aviso.

d. Évedada alransfeêncla total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;
e. A PREFEITURA poderá, a qualquer momento, reavaliar o aedenciamento deferido, sendo-Ihe facultado,
suspendê-Io, sempre que ocorrer motivo que o justlllque.

f. 0 Município poderá, a qualquer momento, modificar as condições Iniciais do presente credenciamento e retornar,
sem Indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos deste regulamento edo contrato,
bem como aqueles que se revelarem insunclentes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no Interesse maior
da administração. .

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alinea “j', da l l l nª [Adin/ I I ) '
As despesas decorrentes da praente conwatação correrão à conta de recursos especificos consignados no Orçamento
Anual do Município de Caim,

RESPONSAVEL PELA BABORAÇÃO DO INSTRUMENTO . RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO
I N S T R U M E N T O .

Nome: Adriana Palma Msunção Nonne: Jeanine Costa Fonsea

cargo: Supervisora de Urgencia eEmergencia da Secretaria urge: secretária Municipal de Saúde
ªª ªªªªº . E-mall: sesau©cairu.ba.gov.br
Telefone: (75) 3653-2027 - Email:

ºmººdº'ªª"ªª©ªª'm'bª'ºº"'º' cairu -Bahia, 02/05/2024

Prdáhnu Municipalde a im a m o o a- Bahia - su;  T e l d b n e :os) m m m / m z
Pa. Harumi Dandara, nº 03, xº andar-Centro. cep; «sqzooou
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mexo u - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS coNDIçõEs DO PRESENTE EDITAL coM AS
“DECLARAÇÓES uNIFIrAD/Is

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU '

ATT.: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
REF. CREDENCIAMENTO Nº 001/2024.

EMPRESA PROPONENTE: E Ú V P J 5  

ENDEREÇO: -  C Í D Ã D E 1  
T E L E F O N E :  E-MAIL: E

Indicação do r e p r s e m z n h legal da proponente: NOME:  

C P F : ,E n d e r e ç o :  
Ind icado do Protisslnnal a prutar u serviço: NOME:  

CPF: E n d e e ç o :  

Inscrição no Conselho Protlslonal Competente:  

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EASSISIÉNGA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER As NECESSIDADES oo MUNICÍPIO DE CAIRU/BA
DECLARAÇÃO: Tendo em vista o dispoao no Edital de ucitação Nº 017/2024 - CREDENCIAMENTO Nª 001/2024,
instaurado pela Wefeltura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anatos documentos e requerer
o seu CREDENCIAMENTO para nns de prestaçâo de serviços medicos e assinando especiallnda para atender
às neosidades do Munldplo de atm/BA, na área indicada abaixo, aceitando os preços oferecidos pela .
Admlnlstmção:

* - *., ANMOJLQERMQ, .a . _“

VIC?)

QSzÉEEWW.IPAEEREÃIACLD._LSIÍIQIICQS,EJÃSLTMZIM&ÍZEÃM-..-. .HÁJLE8E5.5.ELE_T.1
 5

 U N I D A D E

DESCRIÇÃO oaxrro MEDIDA mew »
A N U A L

Contratação de serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos R$ R$
prestar atendimentos ambulatoriais nas hora / mês quarenta) R$ 22,78Unidades de Saúde do Municipio de Cairu €uros mensal um 5467“) “Ãºªm

I rom atom —
DBS: Não será obrigatória o credenciamento em todos ossen/fp:disporrlvekno presume edital.

ª) Asuma Inteira a responsahiiidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação rIo presente
chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitação.
h) Para fins do disposto no inc. VI do am 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021, o disposto no " s o

XXXIII do ri . 7º da ( D a n i l oFederer

( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

( ) não emprega menor de dexessas anos em qualquer trabalho;
( ) emprega a partir de quatorze anos na condição de aprendiz,

Local e data

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)

naum- uma» da cnlru- en» da oeira- Site:  T e l e l b r n :("rs) 3553-2151/2122
_ PÇ. Marema! Damon), nº 03, 1º amar-centro. CEF: (MED-Ow

oraaenamsmoNº ou r / zon . Página xa de n
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ANEXO m - MINUTA DE CONTRATO Nº 42024 > ' _
OMUNICIPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, SIN, Centro,
Giro —Bahia, CEP 453120000, DIPJ nº. 11.406.106/0001-06, repraentada neste ato nos termos do Decreto MUVIIfJPª| _

- Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine costa Pensou, brasileira, com endereço rsidenclal
na Rua Dr Heitor Guedes de Meio, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de Identidade
no 0573019522, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do âado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas
sob nº 002742345-05, conforme delegação de cnmpetênda através do termo de pose, doravante denominado
CONTRATANTE e a emprsa situada à inscrita no CNPJ sob o nº.

inscrição eaadual sob onº. e inscrição municipal sob on º
us!: ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimefifº/Cºntrªºº Sºílªb P€Iº(ª) 54ª)
portador(a) de documento de identidade nº. emitidop o rInscrlto(a) no
Cadastro de Pescas Fisicas sob onº doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar
o presente Termo de contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

ujnusuu nvnuusznun - esmero ( i m a g e m- o objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nºs tªfmºª ª º
Credendamento para aprstaâo de serviços médicos e asrlstência eweclallzada para atender às necesidades do
Municipio de Cairu/BA. _

PARAGRAFO PRIMEIRO- consumi objeto do presente termo a prestação de serviços............. conforme detalhado a
segui:

"
"oescnnrcio amem urgfgf vnevrsao

A N U A L

— —
1.1 vinculam esta oontmtaáo, independentemente de transcrição: ,

a) o Termo de Referência;

b) A Solicitação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULACAO DA LICITAÇÃO —VInouia-se ao presente TERMO DE CONTRATO O
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE IMITAÇÃO, Nº xxx/Door, datado de mdxzt/xxxx, fundamentado no nit 74,
Inwalv, da Le/Rderalnºl-LIJJ/zz a gusa/mações; originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado
de 02/05/2024, que também passa a faze parte Integrante deste inmrnlmento como se aqui atlvesse dexnto, inclusive
toda e quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nª 001/2022.

cnlnusuun SEGUNDA - VIGENCIA en o m e a ç ã o - o prazo de vigência da contratação éde 12 (doze) meses
contados d e . / Ja ! é _ / _ / .na forma -

PARAGRAFO ÚNICO »OContrato, fruto dese certame, poderá ta' seu prazo de vigência prorrogado confonne dispõe
o artigo 101 da Lei Federal nº 1443312011. _

CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃOE GESTÃO CONTRATUAIS
execução do prsente contrato será parcelada, sob oregime de execução Ennpreltada por Preço Unitário. '
3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necaddade do Municipio, mediante emisão de Autorização de
Serviço. :

3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na rom-Ia do art. 117 da Lei
Federal 14433/21 edemais correlatos, tia-ando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente
contrato.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da atecuâo do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Aswnção. Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria de Saúde.
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou adul a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.

CLÁUSULA QIIARTA- SUBCONTIIATMÃO —Não será admitida asruboontratação do objeto contratual.

PNHt-nª Municipal de enrm- B u c o da Bahia - SIDE  T e i a o n e :(79355342151/2122
Pça. m imar pan-sm, nº na, I v andar - Carom. cena: as-azoooo
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CLÁUSULA QUINTA- PREÇO (ama.!) -0valor total da contratação éde (__...) conforme detalhado na '
oianilha Indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLAUSUIA PRIMEIRA date mntrato. -
5.1 No valor acima atão incluidas todas as despesas ordinárias diretas eIndiretas decorrsrta da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimmto Integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA ' PAGAMENTO M M )
6.1 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefatura Municipal de Caim
atendendo aos seguinte requisitos: __

' 6.1.1 atreva do Fundo Munidoal de Saúde de Cairu.
6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a aprsentaçao do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo reaiimdo mediante depósito
em conta bancária.

_ 6.1.3 Sea pago apenas ovalor global de cada serviço praado, conforme aabeiecldo no contrato.
6.4 Arevisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necesario anotar no processo aorigem e
autorização da revisão dos valores, com adata da publicação na Imprensa Oficial.
6.5 Não seâo objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa teorica profissional e das normas
éticas exigente.

6.6 Na Nota Fismi, deverão eaar deaacados os valors relativos ao IR, INSS eao ISSQN, caso ocorra ofato gerador
dates ou outros lmposos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.
6.7 Fira expresamente estabelecido que no preço estejam induidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para aexecuçTo do objeto especmmdo na dáusula primeira dae inirurnarto, constituindo-se na única remuneração
devida. »._

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as oonoaoõs eeqzedficações constantes
na tabela da Cláusula Primeira.

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, odocumento será devolvido Imediatamente
para subâlurlção e/ou emissão de Nota de Correção, Bse inhervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualizado monetária.

6.10

CLÁUSULA senna - neuusre 3.313,30
7.1 Os preços inidainrerrte contratados são fixos e ineajustâveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

. ealmado. , _

_7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interfase da Admlniaação, justo preço do mercado e nas hipóteses de fora
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 Arevisão levara em conta o Índice Nadonal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e será aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos segulnts
em que houver contratos oriundos do prserrte Credenciamento ainda vigente.

' 1.4 o reajuste será realizado por apoaiiamento.

CLÁUSULA orrAvA - anulações oo CONTRATANTE  - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço lbico onde se encontram inyalados equipamentos e mobiliário spedficos para realizado dos
serviços contratados; .
8.2 Proporcionar todas as fadiidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materials de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo stipulado para tal fim

Prefeitura Hunlelpli da Buin: - e s m o a uma —sua  r a e f o n e :(75)3653-2151/1l22
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8.4 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, soo os
amenos quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcredenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar àcontratada as pertaiidads cablveis na forma da Lei
8.6 Garantir aefetivação do pagamento àcredendada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
8.7 Fon-recer ao contratado os elementos indispensáveis ap cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do geáor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas ÓGÍEGEÚBS ecomunicando aContratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; “r
8.9 Fiscalizar a execução do contrato e ateáar a Nota Fiscal;

8,10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço e prazo esabelecldas no contrato;
8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato.

amam: norrA - ooruGAções no oourrurnoo(  -
9.1 cumprir carga horária prevista em contrato .
9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
9.3 Participar de Reuniões, Encontros, (Lapacltações e Eventos
9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesm quando necasário

9.5 Atender de forma organizada e Humanizada
9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
9,7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;
9.8 zelar pela boa ecompleta execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu aionnce, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que lhe forem solicitadas;
9,9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdyidárlas e
trabalhistas dos seus empregados; ,
9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaiiitcação exigidas para a assinatura date Contrato.

9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade epadrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
rsporrsabilizandose integralmente pelos serviços execumdos;

3.12 mmpnr, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste editai ou do contrato deleecorrente .

9.13 Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

zo. cutusuu DÉCIMA- nomeações PERTINENTES ALGPD
10.1 As partes deverão cumprir a  quanto a todos os dados pesoais
a que tenham acao em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a s a firmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contrataçao, independentemente de declaraçao ou de aceitação
expresar. *

10.2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acaso e de acordo
corn a boa-fé e com os princípios do mjLdaLgEg.
10.3 Évedado ocompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10,4 AAdministração deverà ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham aser celebrados pelo Contratado.

10.5 _ Terminado otraumento dos dados nos termos do  édever do contratado elimina-los, com
ªXºªÇªº dªª " W B S dº  incluindo aquelas em que houver necssidade de guarda de dommentação
para nns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prscritas asas
obrigações.

10.6 o contratado deverá exigir de suooperadores esubcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

hummm Municipal decllru - atada da Bahia - sn::  r a a a n e ;(75) 3653-1151/2122
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10.7 OContratado deverá Drstar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável Jªªnºªdªmªntª, liãiªiiªºªfinfomações aoerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto aeventual desarte realiza o.

10.8 Bancos de dados formados apartir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se pmporgham aarmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em amizlente virtual controlado, com registro individual rasure vel de
tratamentos realizados ( GPD art. 37 , com cada acesso, data, horário e registro da finalidade. Pªfª efªilª de
responsabiiização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperàvei, afim de garantir areudiição
d a s s dados pela Administrada nas hipóteses previstas na LGPD»

10.9 Ocontrato está sujeito aser aitwdo nos procedimentos pertinents ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

cuusuu DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE execução ( a n d a m ) - Não haverá exigência de garantía
contratual da atecução.

cúusuu oÉcmA SEGUNDA- INFRAÇÓES esmções ADMINISTRATIVAS (maggio- comete Infração
adminisvativa, nos lermos da  o contratado que:
12.1comete infrado adminiarativa, nos termos da iei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar quªlili-iª" ªºCi-imªªfº que
tenha sido solicitado pela Comisâo de contratação no decorrer da análise da documentação;
12.3 não celebrar o tomato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusanse, sem justiiicauva, a assinar o contrato no prazo eaabeleddo pela Admlnimáo;

12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento; ,

12.6 fraudaro Chamamento Público; _ .

12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em spedai quando:

12.7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.71 praticar atos iiidtos com vistas a frustrar" os objetivos do Chamamento Público;

12.8 com fulcron a  a Administração poderá, garantida a prévia defsa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabiiidades ciyll e criminal:

12.84 advertência;

123.2 muita; «

12.83 impedimento de licitar e contratar; e

128.4 declaração de inidoneidade para licitar ou centram, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante apropria autoridade que aplicou a penalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

123.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

123.2 as peculiaridades do caso concreto; .

12.93 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

123.4 os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

123.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 Amulta sera recolhida em percentual de 1% incidente sobre owior do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação ondai. -

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e144.2, a multa será de 0,5% do valor do contrato licitado,

12.101 Para as infrações previstas nos Itens 14.1.3., 14.1.4, 14.15, e 144.6 , amuita será de 15% do valor do
contrato.

12.11 As sanções de advertem», impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser apiicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

nadou-u municipal de calm 4 a “du num: - sua  r a s n m :(7503653-2151/1122
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12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada adefesa do Interwado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

12.13 Asanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao râilºnsàvei em decorrência das lnfraçªªfr
administrativas relacionadas nos Itens 111.1 e14.112, quando não se jusincar a Imposiáo de penalidade mais grave. ª
impedirá oresponsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aqual

' pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máadmo de 3(tres) anos.
12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispoaas nos itens '14.1.33, 14.134, 14.155 eEno! Fono: de referencia não
enoomradmõ, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 144.1 e14.112 quejustliiquem aimposição
de penalidade mais grave que asanção de impedimentode licitar econtratar, cuja duração observará oprazo previsto no
gn 1,55 5 5 g g l n º 1,3331292;

12.15 Arecusa lnjustincada do adjudicatária em asslnaro contrato ou a ata de regiao de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.11, caracterizará o
dsoumprimento total da obrlgaáo assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da garantia de Pfºlªººª em
hrvor do órgão ou eniidade promotora da licitação, nos termos do .
12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas às sançõs de impedimento de licitar econtratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a lnsmuração de processa de responsabilizaçio aser conduzido por
comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos eclrcunsâncias conhecidos e intlmará o
licitante ou oadjudicatária para, no prazo de is (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as prows que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertàicia, muita e impedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual sera dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverà proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Cabaa aapresentação de pedido de reconsideração da apiieçãc da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, ededdído no prazo máximo de 10
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. .

12.19 o recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenna
dedsão Grial da autoridade competente.

12.20 Aaplicação das sançds previaas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados. '

c r jusuu oécma TERCEIRA - oa exnuçâo CONTRATUAL (“gnomo
13.1 o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parts, ainda que isso ocorra antes do

. prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigaçõesnão forem cumpridas no prazo eolpuiado, a vigência ncará prorrogada até a conclusao do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

_ 13.3 Quando anão conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: «
a) ikzrá ele constituido em mora, sendo-Ihe aplicáveis as respectivas sanções admlniaradvas; e
b) poderá a Adminimação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execuolo contratual. '

13.4 Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõs nele estipuladas, ou antes do prazo nele lixado,
por algum dos motivos previstos no  oem como amigavelmente, assegurados ocontraditório
e a ampla defesa. _ »

13.44 Nesta hipótese, aplicam-se também o s  da msma Lei.

114.2 A aiteação social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de condulr o contrato.

13.4,2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tamo aditivo
para alteração srbjedva. '

13.5 o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

135.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

nenhum Hinridpal dacarm- mano ou uma - sne:  ' reaone: (7s) :es3-z1srn1zz
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13.52 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda ÚWMOS;

115.3 Indenizações e muitas

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótse em que será concedida indenização por meio determo indenixatório(  
13.7 ocontrato poderá ser aninho caso se constate que ocontratado mantém vinculo de natureza técnica, lcomerciai,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na Hsaiização ou na gestão do contrato, oo que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por anuidade, até oterceiro grau (art. 14, Inciso N, da Lei n.º 11.133,
de 2021). '

cúusuu DÉCIMA QUARTA - notação ouçnneumun (naum) _
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento Geral da União deae exercício, na dotação abaixo discriminada:

GESTAO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA
12/01 5001002] 600] 521 2.006] Z.D66/ 2.057 33.90.34.DD.00.U0 .

33.90.39.0U.00.00

14.2 Adotação relativa aos exercicios iinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostllamento.

CLÁUSULA nécma Qurrmi - nos casos omssos ( a m i g a - os casas omissos serão decididos peio
contratante, segundo as disposições canudos na i.ei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as dlsnosêoões contidas na— enormas

_ e principios gerais dos contratos. '

cuusuu DÉCIMA s e m - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipiina dos .
16.2 Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas bondições contratuais, os aaéscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. '

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da conscilmna jurídica do conu-atante, saivo nos casos de justifimda necessidade de antecipaao de seus
efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de l (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de zon). . '

16.4 Registros que não aracterlzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do .

cLÁusuu DÉCIMA senna - vuaucação
_ 17.1 Incumbirá ao contratante divulgar opresente Instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

na forma prevlaa no  bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao m .
91. caput. da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  c/c  
 ' .

cuusuu nécxm orravu- FORO (mgagg) _;
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Budo da Bahia para dirimir os litígios que decorreram da execuao
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela coviclliação, conforme  

CAIRU-BA, d ede 2024.

Representante legal do CONTRATANTE '. CONTRATADA

TESIBIUNHAS: ' ' .
01-  oz.

Nome: Nome: -.

rumam mnidpalueoairu- emma. mu. - aa:  T e i e 1 u n e :as) JGE-HSIIZIZZ
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E" “__ SECRETARIA DA ADMINISTRACAO
' “ "" ' DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES

_ ERRATA A0 EDITAL Nº 017/2024 ' -
. CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2024
' PROCESSO ADMINISTRATIVO Nª 257/2024 « '

& Considerando erros materiais e a necessidade de adequação de exigências trazidas no edital
epigrafado do dia 29 de maio de 2024, cuja integra encontra-se publicada no Diário Oficial do
Município de Caim, edição nª 7532 da quarta-feira, dia 29 de maio de 2024

_ ://www.cairu.baov.brll-landler,oshx?f=diarioue—708&c=131&—l a Prefeitura
Municipal de Cairu por intermédio do Diretor de Compras, Contratos eLicitações comunico as
seguintes correções:

ONDE LÉ-SE: | E
> CREDENCIAMENTO N ª 001/2024 .

> 5.3.1. Comprovação de Registro ou Inscrição da empresa e do profissional a prestar os
serviços no Conselho Profissional Competente.

, LEIA-SE:
' > CREDENCIAMENTO Nº 002/2024.

> 5.3.1. Comprovação de Registro Iru-inscrição do profissional a prestar os serviços no '
Conselho Profissional Competente.

' Cairu, 05 de junho de 2024. '

Carlos Benedito Guimarães d a Silva

Diretor .A

Prefdmrl M u n I e l n n I d o c a l m — E s t a d o £ a B a I d a - S i e :  
795. Mancha! Deodoro, Nª 03, 1ª mudar-Benito. (IP: 45410400 r

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTRBMDC5RTRFRJUZQTVDQU
Esta edição encontra-se no site oticial deste ente.



Guam-feira CI Diário Oficial do 5/735de Junho de 2024 ' r,, _,,,,,,,,,,,_,,.,,5,, , ª] U MUNICIPIO
Licitações
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cREDENcuMENro N ª coz /zon

. Presencial ou eleuonlcamente por e-maii

OBJETO - credendamenm para a prestação de àerviços médicos e assistência upeclalluán para
atender às n l d n d ado Munldplo de Cairu/BA.

vALDR ToTAL Esr IMADo

R$ 1.300.092,72 (um milhão trezentos mil noventa edois reais esetenta edois centavos)
HIPÓTESE DE ' E
Paralda e não INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO termo De Cnnuato

excludente '

LocAI. EDATA PARA INícIo Do REcEDIMENTo Dos DoqIMENTos RELATIvos AHAIILITAÇÃO.
DATA DE micro DE ENTREGA: 29 DE MAIo DE 2024. DATA FINAL DE ENTREGA: 31/12/1024.

EIErszoNIuMENrE n w E-MAII IusrnuaoNAI:  ,

' RREsENaALMENrE: NA SALA DA coMIssÃó DE LICITAÇÃO snuADA No coMPLExoADMINIsrRATIvo DIoGo
MAGALHÃE BRANDÃO —PRAÇA MARECHAL DEODORO, N' 03, CENTRO. (sEToR DE ucrrAçõEs).
NDRARID: ADMINISTRATIVO APLICÁVEL ASECRÚARIA DA ADMINISTRAÇÃO;

ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: EM ATE cINco DIAS ÚTEIS APÓS o RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO Dos CREDENCIADOS: No DIARIo oFIcIAI. Do MUNICÍPIO DE cAIRu/DA

oasERvAçõEs GERAIS

As INEoRMAçõEs E ESCLARECIMENTOS NEcEssARIos Ao PERFEITO CONHECIMENTO Do oaIETo DESTA
ucrrAdo SERÃO PRESTAQOS PEA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, DIARIAMENTE, DAs oaM3oMIN ks
12HO0MIN E DAs 13H30MIN As IGHJOMIN, No ENDEREço ACIMA.

o EDITAL PODERÁ SER CONSULTADO GRATUITAMENTE No DIÁRIO oFIcIAI. Do MUNICÍPIO PELO s_rrE
, BEM ooMo ND PORTAL NACIONAL DE CDNTRATAÇOES

PUBLICAS.

ââOMUNIQÚD sE DARÁ POR E-MAIL:  o uPELO TELEFONE (75) 3653-2151, RAMALI

Até fim da vigencia do edital para o endyeço

Até Hm da vigência do editai pam o Endereço I "i m . b a . o v . b r '

' Comissão de Contratação rsponsàvel pelo credenciamento: _

Robson Vicente dos Santas - Presláente .
Car los Bened i t o Gu imarães d a silva - M e m b r o .
Jeane Gunoeiáu da Silva - Membro
ht r lda da silva Félix —Membro ' '
Mur i lo Bomf im A s i :- Membro
Decreto nª 21123 de zz de maio de 2024

Prefeimrn Municipal de Cxlru - uma» da Bahia - CNP]: 14 235307/0001-44 - Site: mm,q1mm,gny.m_-_- Telefone: (75) 3653-2151/2122
Pça. Mwednal Deodoro, nº 03, 1ª andar- Centro. 1257: 454204100

PROCESO ADMINISFRATIVO Nº 157/2024 - CREDENCIAMENTO Nª 002/1024 EDITAL Nº 017/2024 - Página I. de N

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTRBMDCSRTRFRJUZQTVDQU «
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2014
EDITAI. Nª 017/2024

PROIISSO ADMINISTRATIVO N º 257/1024

Torna-se público que aPrefeitura Municipal de Cairu, por meio da Seaeiaria Mlmicipal de Saúde, corn sede àPraça Santo
Antônio, s/nª, Centro, Cairu, Budo da Bahia, CEP 45420-000, realizará CREDENCIAMENTO, termos do Decreto

. Municipal nº 1.983 de 17/04/2021 eda lei Federal nº 14.133 de 01/04/1011, edemais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as oondiçõa esabeiecldas neste Edital. _

HIPÓTESE DE coNrRATAçAo: I - paralela enão excludente - caso em que éviável evantajosa para aadminlstraóq a
realização de conirataçds simultâneas em condióes padronizadas.

1. DESCRIÇÃO Do omETo >
1.1. 0 objeto éo credenciamento para a prestaçâo de serviços médiuns e asslsténda apedalhada para
atender às neoes ldnda do Municipio de Cairu/BA.

2. QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, ODM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA —Dllponfvel no
irem 1.1 do Termo de Referência (página 8) .

3. DISPOSIÇDES PRELIMINARES .
3.1. Aparticipação neae aedenciamenrn Implica em concordância eaceitação de todas as condições estabelecidas
neste Instrumento convocatório.

' 3.2. Os interessados poderão se credenciar apenas pam os Itens de seu interesse

3.2.1. Barão credenciados a ralizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação
exigida, conourdando com os valores Errados Dela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA constante no
Anexo I - Termo de referência. _
3.2.2. Fodaão participar deste Ciumamento: >

3.2.2.1. Ds Interessados cujo ramo de atividade seja mrnpatlvel com D objeto desta Iizitação observadas.
também, as dentais exigências date instrumento;

3.2.2.2. pessoas jurídicas, legalmente consumida, habilitadas, com idoneidade, regularidade jurídico fiscal, que
não tenham saindo penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder PIIDlIco e que
satisfaçam as condições Furada neste edital e seus anexos e, alnda,que aceitem as nomias stabeiecidas pelo
Municipio de CAIRU/BA. '

3.2.3. Não poderão participar desta licitação instiuilções:

3.2.3.1. proibidas de partidpar de licitações ecelebrar contratos administrativos, na forma da iegislaâo vigente;
3.2.3.2. que tenham sidD dedaradas inidôneos para contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo;

3.2.3.3. que atlverern lrreguiara quanto à tributos federais e municipais, consideada a sede ou principal
estabelecimento da proponente; '

3.2.3.4. que não atendam às condições desta Edital e seus anexos;

3.2.3.5. estrangeiras que não tenham reoresentação legal no Brasi Dom poderes expressos pam? receber citação
e responder administrava ou judicialmente;

313.6. que msma administrador ou sócio com poder de direção da empresa, familiar de:

a) detentor de Largo em comisão ou fIInIío de Confiança que atue na àrea responsável pela demanda ou
contratação (Prefeitura Municipal de Caim/BA; ou

b) de aumridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4. DAS FASES D O PROCEDIMENTOS PARA 0 CREDENHAMENTO '

4.1. o procedimento sdetivo para aederrclamento será composto pdas seguintes fases:

1. preparatória;

Il. de divulgaâo do edital de credenciamento; _

Welelhlra Rurrldpnl se u m - uma aa Bah!: -9Ie: i'eldDne:(75)1653-215|/2122
PQI. Marechal Deodoro, nP 03, I ª andar - Centro. CEP: 45410-000
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III. de registro do requerimento de participado; .

IV. de habilitado;

V. Divulgação dos credenciados, atraves de Publicação no Diário onciai do Municipio de Cairu/BA
— ) ;

VI. Recursal;

s. REoursxTos DE HABILITAÇÃO EquAuncAçAo TÉCNICA
5.1. Os documentos relativos àHabilitação quando presencialmente, poderão se apresentados em 01 (urna) via, sem
emendas ou rasums, numeradas sequencialmente erubricada em original, em cópia autenticada, por cartório cºmiªºtªilfª
ou por servidor da Administração, ou publicação oficial/em envelope lacrado, no qual possa ser identrlicado onome ou
razão social da anp r , modalidade, número edata da licitação, contendo as comprovações exigidas neste editai que
deverão ser remendos eletronicamente pelo e-mail definido na capa deste ediml.

5.1.1. Deverá ser apresentada consulta consolidada de Paseo Juridica mantido pelo Tribunal de Contas da
União - TCU - que consulta eletronicamente nos bancos de dados de órgãos paibiicos udbnts inidôneos [TCI/);
cada.-;DD Nado/ral de Condenaçõs Úners por Ato de Improbidade Mwm/mova einelegibilidade (cw),- adaga
Nada/ral de Empresas inidôneos eSuspmsas (Po/ml da Transparência); cadastro Necro/Iai de Empis.» Run/das

. (Pum/da Transparência) -(  -
5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas inidôneos e SIspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União(  ) ;e

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas mnidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( ) -

sz. r-rADIuTAçAo JURIDICA .
5.2.1. Cópia autêntica dos Dourmmtns Pasoals (docummto de identificação panel com foto em
perfeita condição de leitura e CPF do(s) s6cio(s) da empresa, devidamente atualizada;
5.2.2. Registro comerclal, no msn de emprsa individual;

5.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidammte registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docummtos da eieiçao de seus atuais
administradora, na qual deverá estar ooniempiadamenue os objetos sociais, a execução de anxndades da msma
natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; '
5.2.4. Inscrióo do aco cortstlmlivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diraoria em
exercicio; ' '

5.2.5. Decreto de autnrináo, em se tratando de empresa ou sociedade arangelra an funcionamento no
país, eata de registro ou autorização para funcionamento expondo pelo órgão competente, quando a auvidade assim
o exigir.

5.3. QUALIFICAÇÃO TEcNxco-PRonssIoNAL ETEcNxco-oPERAaoNAL
5.3.1. comprovação de Registro ou inur lç io do profisional a prstar os serviços no Conselho
Profissional Competente.

5.4. NABILITAÇÓES FISCAL, SOCIAL ETRAIALHISTA

e) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

b) Prova de regularidade pam com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Ildiznte.

rl) Prova de regularidade para mm a Fazenda Federal (Divida Atira da União, Receita Federal e INSS),
mediante certidão expedida pela Secretaria da Receita Fedaai.
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de seviço (FGTS), mediante a ZDIESHIIBÉO
do Certificado de Regularidade do WGS/CRF. emitida pela Caixa Econômica Federal.

l) Prova de inexistindo de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Tnbalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).;

5.5. Os documentos exigidos para nns de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autêntica.

. 5.6. A venha-ação pelo Agente de contramão, en sítios eletronicos oficiais de órgãos e entidada emissora de
certidões conmtul meio legal de prova, para Em de habilitação. -

Profelmra reunida-I de a in . - Elhlo do u m a - sine:  T e n r u e :as) a s s s - n s m m
Pa. Marechal Dadoro, nª os, 1º andar - c e m . cer: emm-ona

CREDENCIAMENTO Nº Dux/zon - Página : de zo
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- 6. n u m PARA ANÁLISE DA oocuuenraçio m u nuxuraçio
6.1. Em até dnco dias úteis após o recebimento da documentação.

7. CRITÉRIO m u oxsnuourçlo DA oenanoa _
7.1. Na distribuição da demanda aser contratada, será cnnsiderado os seauints critérios:

a) Ordem de credendafnenm, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

b) Daia de Publicação do rniltado econsequente ordem de credenciamento; '
c) Quantidade de horas/serviu: pleiteado pelo credenciado;
d) Quantidade de horas/serviço que oórgão Çredendante intenta mntraiar,

a. CRITÉRIO PARA ORDEM oe CONTRATAÇÃO nos GREDENCXADDS
8.1. Quando verificada aexistência de número de pronsslonals superior ao necesitado, aComissão de Convenção
ordenarà aclassificaria dos credenciados para nns de contramão, obedecendo oseguinte airérlo:

a) Ordern de aedenciamento, ooservando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

8.2. Depois de realizada aanálise dos pedidos de aeáenciamento, o resultado sera divulgado no Diário (incial do
Municipio de CainrBA, através do site: https://www.caim.ba.gov.br/SIte/Diariooiicial
8.3. Arelação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se eshbeiecer a ordem de dsignação eserá
rigorosamente seguida, mantendo-se asequencia, a começar pelo primeiro.

' 5.4. Aqueles que forem credenciados após a publicado do resultado, entrarão no Rnal da ordem da lisa de
atendimento stabeledda pelo Resuimdo.

8.5. Havendo descredenciamenio, sua posição será ocupada pelo próxima na ardem de classificação, reordenando os '
demais. _

8.6. De acordo com ademanda, aComlsão de Contratação procederá análise edivulgaão do resultado, observando
os procedimento já Indicados neste Item 8.

9. FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTOS '

9.1. Conforme preceitua a La” Federal nº 1443312021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ese Edital
por irregularidade, devendo protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedido(s) de esdareclmeviins no período em que o
editai stiver aberto à receber Inteessados.

a) Aresposta àimpugnação ou ao pedido de! esclarecimento será divulgado em SÍIÍO eletrônico oficial no
prazo de ate' 3 (nã) dias úteis, contados do recebimento.

o) A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferencialmente de forma
eietrõnia, pelo e-mall:  e caso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras e '
Ucitações do Município de Cairu.

c) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no presente '
dwamamento Público para Credenciamento.

d) A conossão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Comissão de Contratação.

e) Acolhida aimpugnado, será remetida àcorreção epossível repubilraçân.
9.2. A interposição de recurso referente ao credenciamento, oosavará o disposto no  
murro que couber.

9.3. o recurso apreaenado deverá ser manifestada até as 23:59 op dia en que houver a pubilcaáo do resultado,
sob pena de preclusão;

9.4. será garantido ao interessado o prazo recursal de 3 (três) dias úteis, contados da data de puhlícação do resultado,
mediante manifestação do interase em recorrer do raulizdo no prazo deiinido no Item 9.3.

9.5. As razões do recurso deverá ser dirigida à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
que, se nao reconsiderar o ato ou adecisão no prazo de 3 (US) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação
a autoridade superior, a qual devaá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (da) días úteis, contado do recebimento
d o s autos .

m r s m -Hunlcipll de e m u - mean a. Bahia —sie;  n e r a m :as) zssnmfzxzz
PÇ. Marechal Deodoro, nª 03, 1ª andar- Camo. É : 45410000
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9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mall:  e ªPÓS º ªªªhlmªiº ªªVªfª ser
publicada nu Diário Oficial do Município para conhecimento eapresaxtaão de contrarrazões.
9.7. Oprazo para aprsentação de contrarrazões ao recurso Pªlºª ªªfilªíª "Clfªmªª Será ªª 3 (U$S) 4135 ÚIEIS,
contados da data da Intlmaãp pessoal ou da divulgação da Interposição do recurso, assegurada avista Imediata dos
elementos lndispensávas à defesa de seus interesses '

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9. Orecurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão I'ma! da autoridade competente.

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados no sitio eletrônico do Municipio
(Portal da Transparência de Cairu/BA) _-
10. FORMA DE %MTRATAÇAO EPRAZO PARA ESINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. Acontratado dar-se-á por inexigibilidade de licitado, valendo-se da figura do credenciamento, fundamentado
no art. 74, N, da Lei Federal nº 14433/2021, oonvooando as emprsas credenciadas para assinatura do Contrato
Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III).

' 10.2. As empresasterão oprazo de até 05 (cinco) dia úteis após aconvocação para asslnamra do contrato, permitindo
' sea prpnogação por igual periodo, na forma do 51º do art. 90, da Lei nª. 14.133/21e suas alterações, desde que solldtado

por escrito, durante seu transcurso emediante modvo justificado eaceito pela Administração.
1D.2.1. Quando ofornecedor não atender àconvocação, não aceitar ou não devolver oInstrumento equivalente
no prazo rsiabelexido, sem justincar os motivos para a Administraçâo ou apresentar justificativa não aceita pela
mesma, será descrodenciada e abrir-se-á Processo Administrativo para apurar responsabllização da msma sem
prejuizo à aplicação de penaildada cabíveis.

10.22. As situações não previsias neste Edital serão avaliadas epoderão ser objeto de alteração no instrumento
contratual. .

10.3. Os contratos decorrenta do presente credenciamento 006850 ser prorrogados até o limite de que trata a Lei
Faierai nº 14.133l2021.

u . CONDIÇõES PARA ALTERAÇÃO ou awauzaçio os PREÇOS
11.1. A revisão ou reajuaamento dos preços só ocorrerá mediante aiteraçõs dos Braços dos anexos Integrantes do
premio credenciamento, considerando o interese da Adminlaraçãp, justo Drew do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

11.2. Arevisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplíado ao decurso
de 12 meses, da data destipiriação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos segulnts
em que houver mntratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente. '

12. HIPÓTEES DE DESCREDENUAMENTO;
12.1. Serão descredarclados os prewaciores de serviços que:

a) Dsqrmprlrem quaisquer das dáusulas stipuiadas no Termo de Credenciamento a ser celebrado.
b) Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento.
c) incidir em uma hípótses previstas nos itens 16.1 a 16.2 deste Edital;
d) Deixar o credenciado de apraenizr as atuaiizagõs dos documentos solicitamos;
e) Recusar-se o credenciado, quando oonvoosdo, a assinar o Termo de Contrato;
n Porem procedentes as denúncias fonnuiadas sobre e prestação de serviços ou irregularidades que afrontem

principios constitucionais;
g) superveniência de fato ou circunstância que compfomeia acapacidade técnica ou administrativa do credenciado,

ou que reduza a capacidade de praaâo de serviços a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

13. POSSIBILIDADE DE OOMEFIMENTO A TERÍROS.

13.1. Não será permitido oGomaimento do objeto credenciado e contratado a terceiros.

14. sanções ArucÁvas.
14.1. comete infração admlnlaradva, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

Pldelhln Municipe! de Gifu - u m a da loiri- - su::  r a s u n ens) usalzrsmizz
n a Marea-sl Deodoro, nª o:, 1º andar - Centro, cep: 454104100
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14. 1.1. deixar de entregar adocumentação eidgldª Pªfª º Cfªªªªªfªmºººº ª" "ãº ªªfªºff “ “m”ªºªmªmº —
que tenha sido solicitado pela Omissão de contratação no decorrer da análise da documentaçao;
14.11. não celebrar ocontrato ou não entregar a_ documentação exigida para acontratação. quªilªº ººlWºC-ªªº
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.111. recusar-se, sem justificativa, aasinar ocontrata no prazo siabeiecido pela Adminstração;
14.13. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;
14.1.4. fraudar o Chamamento Público; A

' 14.15. componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em special quando:
14.i.5.1. induzir didiberadamente a erro nu julgamento;

14.15. praticar atas ilícitos com vidas afrustrar os objetivos do Chamamento Público',
14.1. com fulcro na Lememmiieznzl. aAdministração poderá. garantida eprévia deftªsª. aplicar ªºs ªªdºnªªdºs
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabiiidads civil e criminal:

14.2.1.. adveitêncíª]

141.2. multa;

14.23. impedimento de licitar e contratar; e .

141.4. dedaraçãb de inidoneidade para Iidiar ou contratar, enquanto perdurarem os moiivrs determinante da
punicáo ou ate que seia promovida sua reabilitação perante apropria autoridade que aplicou apmalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

143.1. a natureza ea gravidade da infração cometida. v

14.31. as peculiaridades do caso concreto;

14.33. as circunsâncias agravantes ou atenuantà;
14.3.4. os danos que dela provierem para aAdminisiraâo Pública;

14.35. a Implanação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõs dos
órgãos de controle.

14,4. A multa será rxnihida em percenkual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 ( d u ) dias úteis, a oonmr da comunicação onciai. _

14.4.i.. hra as infraçõa previsias nos itens 14.14 e 14.12, a multa será de 0,5% do valor do contrato licitado,

14.41. Para as Infraçõs previstas nos itens 14.1.3., 141.4, 14.15, e 14.15 , a muita sera de 15% do valor du
contrato. .

14.5. As sançõa de advertência, impedimento de licitar e oontralar e dedaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumuiadiramente ou não, a penalidade de muiia.

14.6. Na apiicação da sanção de muita será facultada a defsa dn interesado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será apiida ao responsável em decorrência das infiaçõa
adminlsizrativas relacionadas nos Itens 144.1 e 14.112, quando não se jugincar a Imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de Iidtare contratar no âmbito da Administraçao Nul la direm e indireta do ente federativo a quai
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser apikzda ao responsável a sanção de' declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.133, 143.44, 14.155 e Errol FOIIÍB de rofafânda não
enoontndmõ, bem como pelas infrações administram/as previstas nos itens 141.1 e 14.112 que jusiihquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento de liciiar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no
 .

14.9. A recusa injustihcada do adjudlcatário em asinar o oonirato ou a aia de registro de prego, ou em aceitar ou
retimr o insrumento equivalente no prazo sinbeiecido pela Adminiaração, dscrita no item 14.11, caracterirà o
dscumprimento total da obrigação assumida eo sujeitará às penalidades eà imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do .
14.10. A apuração de rspensahiiidade relacionadas às sanções de impedimenm de licitar e contratar e de declarado
de inidoneidade para licitar ou oonwatar demandará a iniauração de processo de responsabiiização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidora estáveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos e Intimavá o

m u m uun.-upa o : cai-u - Budo da Bahia - sau:  T e I e l m i e :as) JBSJ-HSLIZIZZ
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licitante ou oadjudimtário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especiôcar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eimpedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimado, oquai será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisao recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5(cinco) dias úteis, encaminhará orecurso com sua motivação aautoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

' 14.12. Caberá a_ aprsentação de pedido de reconsideração da aplicaáu da sando de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala da Intimação, edecidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento, v

14.13. o recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão remrrida até que sobreo/entra
decisão Hnai da autoridade competente. '

14.14. Aapiimção das sanções previsas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação Integral
dos danos musados. .

15. ou EXTINÇÃO '
15.1. Aínexeurção do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará asua exdnáo edemais as consequências prevism

> no termo, bem como na Lei Federal 14433/21.

15.2. Aextinâo do contrato poderá ser determinada, por ato unilateral eescrito do Contratante, nos casos enumerados
nos incisos, do art. 137 da Lei Federal nª 11133/21. «

15.3. Aextinção do Temxo de Contrato implicará o descredenciamento.
15.4. A emprsa credenciada poderá resiiir administrativamente sua inscrição no credenciamento, dsde que

_ comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) días.
16. DAS DISPOSIÇÓES EIAIS > '
16.1. Será divulgada ata da sessão púhilca no sistema eletrônico de Transparência do Municipio de Cairu/BA.
15.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
or. < _

16.3. Na contagem dos prazos estabeleddos neste Edital eseus Anexos, exduir-se-á o dia do início e incluir-sed o do
vencimento. Sá se iniciam evencem os prazos em días de expediente na Administração.

16.4. Em asa de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as dese Edital. _ _
16.5. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contramçõs Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico m a d r u g a d a .

16.6. integram este Edital, para todos os nns e efeitos, os segulnts anexos:

AN Exo i - Termo de Referência

ANHO iI —Modelo de Cana Proposta de Preçzs .
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

Cairu, 29 de maio de 2024.

. JEANINE C O S T A F O N S E C A

Secretário Municipal de Saúde "
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ANEXO 1- TERMO oe nerzneum

1. nas coumçõss osiuus oa com-untado (m. ao, m u , 'a' e"i" da Lei n. 1443312021)-

Este termo de referência tem como objetivo aConwatação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de Méoico e
Assistência Especializada para atenda as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipelago de hnharé, Municipio de
Caim - Bahia.

1.1 - os custos atimados para a presente credendamenoo estão elencados na tabela abaixo:

u m"own a
CRIÇÃO DUETO "“"DE PREVISÃO"“"" mu»

_ Contramão da serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos R5 R5
prestar atendimentos ambulatoriais nas ham l mês e quarenta) mw R$ 12.78 546730 65305,“

Unidads de Saúde do Municipio de Cairu M I E mensal

Contratação de serviços especializados de R$ R$ R$profissional mm fomiação em Farm cia para
prestação de serviços ambulatoriais nas 15º "“ª 3.711,00 3.711,00 44.532,00

unidades de saúde do Municipio de Cairu.

Contratação de serviços de Fonoaudiologia , R$ R$para atendimentos ambulatoriais nas hora l mês giras (faz;? 96º 3.000,00 “mom
Unídads de Saúde do Município de Cairu

Conoaijação de serviços espociaiimdos de lsmcentº e
profissional oom formação em Psicologia hora l mê 555%“) R$ R$

para atendimentos ambulatoriais nas horas mnºls l-ªªªrºº ªªªªªrºº
unidades de saúde do Municipio de Caim

contramão de serviços de odontologia para Mm , "É 320 (trezentos R$ ' - R$
atendimentos ambulatoriais nos PSF do e vinte) h 3.840 “uma 99509,“

Municipio de Cairu/BA. mensais

Contratação de serviços Médicos para
atendimentos ambulatoriais de forma 2X150 710135 u R$ R$

complementar nas USF Unidade de Saúde da Médico 320 ima; 3.940 _Familia do Municipio de Cairu/BA, em regime ' masai mma” “"as" zw “me
de 4D horas semanal

Contramão de serviços médicos para

7 atenoimenerons "uªgªczasneãgmergencias nom /mês 33,50?“ 8.928 as asez 53.701,23 76,_u5gâI ª .

— Tom. GLOBAL as 130099202
z. uoªnvnçlo / JUSTIFICATIVA
O presente documento caracteriza a necessidade da contratará: de pessoas Juridicas pam prestação de Sewlçcs de
Médica e Assistência Bpecializada para atender as necesidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tinharé,
Município de Cairu - Bahia.

Devido o aumentando da demanda no municipio estar cada dia maior, e como a mnstímlção de 1988 define:

MASS. "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante poiitieas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, Notação e recuperação"

De acordo com esse artigo se faz necessário que o poder publica dê mia! silporte a assistência de mude a população em
geral. Diante disso a secretaria de Saúde do Municipio de Caim solicita a reaiizaáo do processo contratual, viáo que o
município não possui a quantidade smcienre de profissionais qualmcados que possam stá ateidendo todo os munícipes

museum Municipalde c-rru - Estudo u; h i l l : - s u ;  T a i e f o n e :rn) 3553-2151/2111
Ra. Marechal Deodoro. nº 03. 1º andar - Genin. cep: 48410-000
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nas respectivas unidades.

Esta futura contramão visa à reorganizaáo, epor mao da Estratégia, épossível reorlerntar o processo de trabalho com
maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes efundamentos da atenção Básica, de ampliar a rsolutiiridade e
imperio na situação de saúde dm pssoas.

como nom municipio não possui corpo de profissionais osnmdente que posam atender tals demandas e que não haja
nenhum dano tanto para a população mmo para o poder público, é necªsªâfiº QUE Sª fªÇª º Pfºtesso de contratação.
adequado aLei Federal nºHJJB/Zl.
3. nescnuçiio na soLuçio econoxcbes GERAIS os execuçâo nos senvrços (m. oª, XXIII. “c” e

"e ' da Lei n. 14.13JI2021).

Avaliando-se oquanto apresentado no mudo técnico preliminar —EFP Vains-se que para atender anecssidade ora
indicada, ocredenciamento mostra-se como mais vantajoso em raáo da necssidade da contrataçao de pessoa juridica,
visto que omunicípio não posui aquantidade suficiente de protissionais quaiincados que posam está atendendo todo 05
munídpes nas respectivas unidades.

Para a demanda em qustão através do credenciamento, possui fundamento no artigo 74, IV, da Lei nº 14433/21,
vejamos:

“Art 74. Éinexiglvei a licitação quando inviável acompetição, em especial nos casos de:
N - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento."

Corn oobjetivo de consolidar esse entendimento aSecretaria de Saúde, manifwtou-se em prezar pelos aspectos essenciais
do credenciamento, de modo não dasnaturar nem utilizar de forma indevida, vindo a ser analisado cada caso concreto.

4. neoursnos oa CONTRATAÇÃO (an. 6º, xxm, alinea 'a', da Lei nº 14433121)
A panticipaéo neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste
instrumento convocatório.

Os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.

Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação exigida,
concordando com os valors nxados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA.

Poderão participar data licitação: '
a) Os Interssadoscujo ramo de atividade seja compativel com oobjeto deça licitação observadas, também, as
demais exigências deste Instrumento;

b) Pasoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade juridico fisai, que não
tantnam sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam
as concrngies fixadas neste editai e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Munidpio de
CAIRU/BA.

Os documentos relativos à Habilitado poderão ser aprsentados em 01 (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente e rubricada em original, cópia autenticada, por artéria competente ou por servidor da Administração,
ou publicação oficial, em envelope lacrado, no qual possa ser identificado o nome ou razão social da empresa, modalidade,
número e data da licitação, além da arpresão Hebilitaáo conforme modelo a seguir:

a) Cópias anntêntinzs de documento de identificação do(s) s6cio(s):
b) Certificado de condão de Microempreendedor individual; ou

c) Registro mmercial, no raso de supresa individual; ou, .

d) Ato constlmtivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sodedads comerciais, e,
no caso de sociedades por aços, acompanhado de documentos da eidção de seus atuais administradores, na qual deverá
star contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da msma natureza ou compatíveis com o objeto
da nncinacão: ou,

e) inscrição do ato oonaitutivo no asc de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercício; ou.
_f) Decreto de autorização, em se tratando de ernpraa "ou sociedade atrangeira em funcionamento no pais, e ato de

fªgistro ou autorização para funcionamento expedido pda órgão competente, quando a atividade asim o exigir

A Regularidade Fiscal aTrabalhisn será comprovada lnedlanoe a apresentação dos segulnts documentais:

a) Prova de insaição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 4
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domíaiio ou sede do licitante.
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com aFazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal eINSS), mediante certidão
expedida pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de seviço (FGTS), mediante a apresentação do
certificado de Regularidade do i-TGS/CRF, emitida pela caixa Econômica Federal.
f) Prova de inexistência de débitos lnadlmpiidos perante aJustiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhiâas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).
AQualificação Tómlca será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente de cada área profisional de interesse da
empresa a ser credendado:

S. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "F, d I Ld nº 14.133!!!)
Ocontrato deverá ser executado Gelmente pelas partes, de' acordo oorn as cláusulas avençadas e as norma da Lei nº
14.133, de 2021, ecada parte responderá pelas consequências de sua Inexecuáo total ou parcial (uai nº 1443312021,

_ art. 115, caput).
6. RESPONSÁVEL reu GESTÃO Enscauzação

'  '
Gestão : Jeanine Casta Fonseca

Email:  
Tel.: (75) 3653-2027 '

Em caso de impedimento, ordem de paraiiação pu suspenão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automatiaamenbe pao tempo corrapondente, anotadas tais drcunstáncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art, 115, 55º).

Aexewáo do contrato deverá ser acompanhada eBscallzzda pelo(s) flscalús) do contrato, ou pelos respectivos
substluAos (Leí nº 14333/2021, art. 117, caput).

0 listel do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/1021, art.
117, 51º).

o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das maxima cunvmients,
asituação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua oompetàida (Lei nº 14433/2021, arL 117, 52º).

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou suhsitulr, a suas expensas. no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materials nela empregados (Lel nº 14.133/20Z1, art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Admlnlwação ou a taceiros em razão da
execução do contrato, e não excluiu! nem reduzirá essa raponsabiiidade a iismiizado ou o ammpanhamento pelo
contratante (Lei nº 14433/2021, art. 120). '

Somente ocontratado será responsávd pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais rsultantes
da execução do contrato (Lei nª 14.133/2021, an. 121, mput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhiaas, fiscais e comerciais não translerirá à
Administração a resporrsabindade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2o21, art.
121, 51º).

As cumunicaçõs entre o órgão ou entidade e a contratada deveu ser realizadas por merito sempre que o ato
exigir tal formalidade. admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônim para esse nm (iN 5/2017, art. 44,
52º)-

serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da '
UNªº, º Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não esejam regularizados no SIUF.

b) Fisczilzaáo

A erecução do contrato deverá ser acompanhada e Gscaiizada pelo(s) lisaalús) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos [Lei nº 14.133, de 2021, an. 117, capuz),

c) Fiscalização Técnica administrava

Pnleltura lhmldvll do Clint - emm de Bahia - Sire:  T e l e f o t x e :(7S)J6$3—21$i/2122
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_ oTomi técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contzatados, aferlndo se aquantidade, qualidade, tempo emodo da preãaçao ou eremção do oiueto estão compativeis
com os imitadores estipulados no contrato subsidiando ogestor com informações para oataco na nora nscal, para efeito
de pagamento conforme oresultado presumido pela Adminisração, sem prejuizo do devido acompªfihªmªflfº dºª
aspectos administrativos, quanto àvigência do contrato, obrigaçõs previdenciárias, fiscais etrabalhistas, bem Gºmº ªº
controle no tocante arevisões, areajusta, arepadnações eaprovidências tempatrvas nos casos de inadimplemento.

Cabe ao isca! técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e Impedlmºflfºº Iªgals, ª º suhsumtº.
em special:

i - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

i i - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições Hscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, obsawar as regras expedidas pela Secretaria de Administraçao. _
Iii - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando oque for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
1V - emitir notincaçõa para acorreção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a execução do contato, determinando prazo para a cerrada;
V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a. situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competênda, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o uso;
vr - comunicar imediatamente ao gstor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecução do contrato
nas datas aprazadas;

Vl! —fiscalizar aexecução do contrato, para que selam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo
aassegurar os melhores rsultados para aAdministração, conferindo as notas iiscals eas documentaçoes exigidas para o
pagamento, eapós o atenua, encaminhar ao gestor de contrato, pam ratificação;

Vi.Ll - comunicar ngestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação.

d) Gestor do contrato ,
Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização técnica administrativa, bem

como dos atos preparatórios à Instrução processual e ao srtzminhamento da dammenxação pertinente ao setor de
, contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogaóo, alteração, reequilíbrio,

pagamento, evmmai apuração de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:

i) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização teorica e administrativa;

ll) emitir decisão sobre todas as solicitaçõs e redamações relacionadas à arecrúo dis contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorlos ou de nenhum lntersse para a boa atectáo do contrato;

ill) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas es ocorrências
relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que
ultrapassam a sua competência; —

N) acompanhar a nranutenção das condiçõs de habilitação da contratada, durante a vigência do conlmtn;

V) manter atualizado o proosso de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
arecução no Histórico de Gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
almoços e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vláas à verificação da necessidade ou não de
eventuais adequaçõa ao contrato para que atenda a Hnalldade da Administração;

V!) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalizaáo dos procedimentos necesario;

VH) emitir documento comprobatório da avaliaáo realizada patos fiscais téotico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigaçã5 assumidas pelo donuratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
an indicadores objetivamente delªrnidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadeira de
atesto de cumprimento de ohrigaçõs, conforme regulamento;

VIII) elaborar o relatório final, de que trata a alínea "d" do incisovl do 5 3º do art, 174 da Lei nº 14.133, de 1ª de abril
de 2021, com as lnformaçõs sobre a consecução dos objetivos que tenham juginoado a contratação obtidas durante a
execução do contrato, eeventuais condutas asaem adotadas para o aprimoramento das alivldodã da Administração; e,

Pvofolulru miuda-r a calm - emm de aai-ri - Sine:  T e i e f o n e :(75) 3653-2151/2122
Pç. Marechal Deodoro, nª IB, 1ª andar —Catho. CEP: 45420000
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1x) dillgentiar para afermentação de proceso adminisrativo de responsabiiização para rins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pda comissão de que trata oart. 158 da Lei nª 14.133, de 2021 ou peio agente/setor com competência
para rai, conforme o caso.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (ari. 6ª, Indso XXHI, alinea “g”, da Lei nª 14433/2011)
a. o valor tam! estimado da credendarrento éde R$ 1.300.092,72 (Um milhão. trezentos mil, “ “ena ª WS iªªiª.
e setenta edois centavos) para o periodo de vigência do contrato, o qllª| ªª/ªfª 5ª“ ªmªªº: Piªlªºfºiºflªlmªfitª. 024º
número de empresas credenciadas, em conformidade com acapacidade operacional para atendimento SUS apresentada
pelas mamas.

b. Opagamento aos contratados, pela prestação do serviço. será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim, através
do Fundo Municipalde Saúde de Cairu.

c. o pagamento ao contratado semente será efetuado após a aprãentação do documento comprobatório dos
serviços eatestada pela Secraaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva aearção, sendo realizado mediante depósito

. em m m a banár ia.

d. APrefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, ovalor global de ada serviço prstado, conforme estabelecido
n o c u r t a m .

e. A revisão dos vaiors pagos Independerá de Tamo Aditivo, sendo necasárlo anotar no procsso a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da pubilcaçâo na Imprensa Oficial.

f. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das normas
éticas existentes

_ e. conorcõrs GERAIS *
a. A contraiação se dará por ordem cronológica dos credenciados.

b. Aqualquer tenpo poderá aAdministração Pública. se necãsáfio, mºdmºªf este Edital. hiiªõtªsª ª “ ªlªª ºªVªâ
proceder àdivulgação. '

c. A divulgação, pela PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza
expectativa de famramento por parte das empresas/licitantes, não cabendo à PREFEITURA o ressarcimento de eventuais
prejuízos pelo não craiendamento de interessadas qúe não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.

d. Évedada atransferàmcla tolai ou parciai, para terceiros, do objeto do prsente credenciammto;
, e. A PREFEITURA poderá, a qualquer momento, reavailar o credenciamento deferido, sendo-lhe famliado,

suspende-Io, sempre que ocorrer motivo que o justifique.

f. OMunicípio poderá, a qualquer momento, modíôoar as condições iniciais da presente credenciamento e retornar,
sem indenizado, os serviços desde que executados em desconformidade com os temos date regulamento e do contrato,
hem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior
da administração.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j', do Lel nº 14433/21)
As despesas decorrentes da prsente contratação correrão à conta de recursos espedfrcos consignados no Orçamento
Anual do Municipio de Cairu. '

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO DO
' INSTRUMENTO.

Nome: Adriana Palma Assunção Nome: Jeanine Costa Formata

Cargo: Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria Cargo: Secretária Municipal de Saúde '
ªª Sªuªª E-mail: ssau©míru.ba.gov.br
Telefone: (75) 3553-2027 - Email:

º º º'ªª"ªº©ºª""'ªª'ªº"'ª' Cairu -Bahia, 02/05/2024

rumou: Municipe! ou Cairu - amoo da m u : - s i a :  r a r z r a n e : r 7 s ) 3 a 5 3 - 2 1 s m m
Pça Marechal Deodoro, nª ns, re andar - Curvo. cs». 45420000
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ANEXO l l - SOLIGTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS CONDICOES DO PRESENTE EDITAL COM AS
“DECLARAçõES UNIFICADAS

ÃPREFEITURA MUNICIPAL DE GIRU ,

ATT.: COMISSÃO DE comia/muio _ _
REF. CREDENCIAMENTO Nª 001/2024.

au reaP R O P O N E N T E  ( W i r e
E N D E R E ç o :  C D N - V i t e
T E L E F O N E :  E-MAIL: E _
indicação do representante legal da propor-unha: NOME:  
D R EE n d e r e ç o =  _

Indicação do Pronssionai aprestar oserviço: NOME:  Q
CPF: E n d e r e ç m  

Inscrição no Conselho Proiisional Competente:  

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A nªnnsrwio DE SERVIÇOS MÉDICOS EASSISTÉNGA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER As NEmssioAoEs oo MUNICÍPIO DE CAIRU/BA.

DECLARAÇÃO: Tendo em vim o disposto no Edital de Licinação Nª 017/2024 —CREDENCIAMENTO Nª 002/2024.
instaurado pela Prefeitura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apreseniar os anexos documentos e requerer
oseu CREDENCIAMENTO para fins de prestado de serviços médicos e assistencia speclallxada para atender
is necessidades do Municipio de Cairu/BA, na área Indimda abaixo, aceitando os preços oferecidos pela
Adminstração:

. .
' Q .__A.D.E_SÉÉÍYAQ.QO.LQB.LEÉO;LMEQESJZLSEÉYIÇQ)? _ "

WÃÉÉÁÍIÍÃÉÍÍÉÍQLCA«canoa/imasistirsiãTEFiiTTatÉâíãefiEaEaEsraLcLsesi/nsoã
a . 5EviãTs"E:'ís1'T”i7iÃTíW'ó€Viíí.õ"Rê€Asazana/«sgsiaarmnsesgª

GBEDEMQARLTSE

 - U N I D A D E
Desciuç ino onuEro PR o

Contratação de serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos R$ R$
prestar atendimentos ambulatoriais nas hora l mês e quarenta) R$ 22,78

unidades de Saúde do Município de Caim horas mensal 238º sªªnº 55506”)
I -

DBS: Não ser i obrigatória o quer ida /nena errr tadas ase/vipsdisponível: no pine/ru edital.

' a) Assume Inteira a responºairndade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação no prsernre
Giarriamerito Público e, ainda, pela autuitlcldade de todos osdocumentos apraentados de habilitação.
b) Para fins do disposto no inc. VI do art. 68 da tei Federal n.º 14.133, nie 01/04/2021, o disposto no migo
XXXIII do ari. 7ª ª n i l i í ã oFederal:

( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

( ) não emprega menor de dezaseis anos em qualquer trabalho;
( ) emprega a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.

- Local e data . ' '

Asirnatura do rsponsávei pela Empresa (Carimbo da amora)

uniram Hurildpnl de Cairu - Estudo a- unnn- - Sita:  T e i z r o n n e :os) 3653-2151/2122
'Eu. Marechal Deodoro. nª o]. 1ª aridar- (“entro. cep: 45420-001: . .

CREDENCIAMENTO Nº m inou - Pigirn n de zo
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ANEXO III —MINUTA DE CONTRATO Nº Z/ZOM ' .
o MUNICÍPIO ne comu, suave do FUNDO MUNICIPAL na sauna oe amu , Praça Santo Antônio, SIN. Centro.
(“ain: - Bahia, (IP 45420-000, CNPJ nº. UAGSJOS/Oool-OS, represenizda neste ato nos tamos do Decreto MuniciPª|
Nº 702, de os de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine com Fonseca, brasileira; “"" ªªªªso residencial
na Rua Dr Heitor Guedes de Meio, nº 103, valença, Emdo da Bahia, cep 45.400—000, portadora da cédula de identidade

- nº 0678029822, exmdida pela Secretaria de Seguranç Pública do mado da Bahia, inscrita no cadastro de Pessoas Fisicas
sub nº noz.74z.34s-os, conforme delegação de competência auavà do termo de 90555: ªºfªVªMª ªªfiºm|ºªªº
CONTRATANTE e a empresa situada à inseria no CNPJ sºb º nª-

insaição estadual soh o nº. e inscrição municipal sub on ª
neste ato representada na forma dos seus Estatumã/Regimento/Cºnflªw 50535. Peíºh) 5l'(ª)-
parado,-(a) de “Cumaru de identidade nn_ emitido por IHSHMG) "º
Cadastro de Pessoas Físicas sob on ºdoravante denominada apenas de CONTRATADA, rsoivem cdebrar
opresente Termo de Contrato mediante as cláusulas econdições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO ( m ª i g n )- Oobjeto dae contrato ráere-se ao pleiteado nos termos do
Credeiciamenro para a prestaâo de serviços médicos ve assistência especializada para atender às necesºdªdºs 5º
Municipio de Cairu/BA- ,
PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objeto do presente termo aprestação de conforme daalhado a
segui:

,D E
pesando DUETO $$$“ PREVISÃO

A N U A L

— —
1.1 vinculam esta contraizção, independentemmte de transcrição:

a) OTermo de Referência; _
o) A Solidiação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCLILAÇÃO DA LICITAÇÃO —Vlnmlase ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº nor/imei, datado de xx/xx/xarxx, fundamentado no alt. 7 5
Indsa Ill, da LelFedomlnªuJlí/zzatuasse/ancas, originário do Procsso Administrativo nª 29/2024, datado
de 02/05/2024, que também pasa a fazer parte integrante date instrumento como se aqui estivsse dacrito, inclusive
toda e quaisquer corrãpondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 001/1022.

cLAusuu SEGUNDA - vtaencu e PRORROGAÇÃO - o prazo de vigência da contratação éde 12 (doze) meses
ººfitªªºs d º _ / _ /E ! É . J _ /nª fºfmª —

PARARAFO ÚNICO - OContrato, fruto dste certame, poderá ter seu prazo de vigénda prorrogado conforme dispõe
o nfigu 107 da LEI Federal n “ 14433/1021.

CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTAO CONTRATUAIS  A
execução do argente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

3.1 os serviços deverão ser realizados de acordo com a necssidade do Municipio, mediante emisão de Autorização de
Serviço.

3.2 competirá ao contratante proceder ao awmpanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 oa Lu
Federal 14.133/21 e demais correlatos, Iicando designada a senhora Jeanine Gosta Fonseca, como gestora do presente
contrato.

3.3 Fica designada como rsponsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assuúo, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

A fiscalização e o acompanhamento da exemção date Contrato, não rz-xiuz ou exclui a rsponsabiiidade da
CONTRATADA, para escusa-ia dos seus enrgos.

CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATACAD - Não será admitida asubconiraiazjão do objeto contratual.

vmjenun «um»: ou Cairu —anna a amu - ma:  T e i e f o m :os) 3653-ZlSl/2l12
ra , uma»! Deodoro, nª173, I ª andar - Demo. czv: 4547.0001:
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cLAusuLA QUINTA - PREÇO (anal.!) -Ovalor total, da contratação éde ("...) confonne detalhado na 4
planilha imitada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLAUSULA PRIMEIRA deste contrato.
5.1 No valor acima caio incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, iisaals ecomen-Jais incidentes. taxa de
adminisuação, frete, sauro eoutros necesários ao cumprimento integraI do objeto da contratação.

CLÁUSULA sem - PAGAM sen-o (Engman) __
6.1 Opagamento aos contratados, pela prestação do sen/im, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos:

' 5.13 airavªs do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 l'un até em até 10 (dez) dias úteis após aaprsenração do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Caim asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em oonta bancária.

6.1.3 Será pago apenas ovalor global de cada seviço prelado, coniorme atatieieddo no contrato.
5.4 A revisão dos Valera pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anoizr no proceso a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na imprensa Oncíal.

5.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica PVORSIºTIªI ª dªª "ºfmªª
éticas existentes. .

6.6 Na Nota Fiscal, deverão mar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador
d a s ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

_ 6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam induidos todos os custos diretos e Indiretas requeridos
para a execução do objeto especificado na cláusula primelia deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
devida. '

6.8 Somente serão pagos os serviços que stiverem em confonnidade com as obrigações eespecificações constantes -
na tabela da Oáusula Primeira. - :

6.9 ' Quando hnuvz sro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o dommento será devolvido imediatamente
para subsuiuiáo e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para eleito de qualquer
reajuste e/ou atuaiizaçfo monetária.

6.10

. '

CLÁUSULA senna - neuusre m e g g y )
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano coniado da data do orçamento
st imado. '

7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alteraçõs dos preços dos anexos integrantes do
presaite credenciamento, considerando o interese da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e raso fortuito, sempre prwedidos dos estudos técnicos. -

7.3 Arevisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPQ) esera apllaido ao decurso
de 12 meses, da data de stípuiarâo do preço stimatívo para o credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos segulnts
em que houver contratos oriundos do prsente Credenciamento ainda vigente.

7.4 0 reajuste será realizado por apostilamento.

. cLAusuu OITAVA - contrações oo CONTRATANTE  - São obrigações do (hritratante:
8.1 Ceder espaço ísicn onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário speclficos para realízaáo dos
sen/lços contratados; _
8,2 Proporcionar todas s fadiidads indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive mm o
fornecimento de todos os mataials de mnsumo e segurança para o bom daeiworvímento dos trabalhos

8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tai firn

Pleldmra Municipalde a in . - uma» u Bonin - Sim:  i - e i e m :(75) ass:-numa: '
P u Marechal Deodoro, nº na, 1ª andar - certim. ceie 15410-000
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8.4 Promover oacompanhamento eafiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os _
aspems quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as minas detectadas ecomunicando àcredenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Ap i i r 'a contratada as penalidades abiveis na forma da Lei

8.5 Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de acordo com as condições aabeiecidas neste contrato.
8.7 Fornecer ao contratado os delirantes indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gstor do contrato, o acompanhamenm e iiscaiizaçáo dos serviços, soh os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcontatada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; .

8.9 Ftscaiizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscai;

8.10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabelecidas no canhoto; "
8.11 Propordnnar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÃES no CONTRATADO(  -
9.1 Cumprir larga horária previaa em contrato
9.2 Cumprir obrigações frente ao serviço proposto conforme Programa de Saúde
9.3 Partidpar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos 4
9.4 Desenvolver Projetos eatuar no msmo quando necasàno '»
9.5 Atender de fomia organizada e Humanizado
9.6 rsponsabiiizar-se integralmente por todos os compromisos assumidos neste Contrato;
9.7 arcar com tudo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/uu a
terceiros, por sua culpa;
9.8 zelar pela boa e completa exemção dos serviços contratados e facilitar, por todos ns meios ao seu aiance, a
ampla ação nsaiizadora dos prepostos designados pelo CONYRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe (orem solicitadas;
9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que inddam ou venham a incidir sobre as
suas atividada e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sodais, previdenciárias e
trab.-unidas dos seus empregados;

9.10 mamar, durante toda a erecução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e animação exigidas para a asinamra deste Contrato.
9.11 prestar os serviços acima em alta quaiidade e perdão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabiiízandwse integralmente peios serviços executados; '

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força dista edital ou do contrato deie -
decorrente. —_

9.13 Guardar sigiio sobre todas as informaçõs obtidas em decorrência do cumprimaito do contrato; '

m. cLÁusuLA oécxm- nomeações PEIITINENTES ii LGFD
— 10.1 M portas deverão cumprir a  quanto a todos os dados pessoais

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentação da pmpnsa no procedimento de contratação, independentemente de deciaraao ou de aceitação ,
expressa.

' 10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Iinaiidads que justificaram seu acesso ede acordo
com a boa-fé e com os principios do ggjgagggg.

10.3 Évedado o oompartiihamento com leiteiras dos dados obtidos fem das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 AAdmininração deverá ser informada no prazo de S (drica) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham aser celebrados pelo contratado. _

' 10.5 Tennlnado o tratamento dos dados nos termos do  e' dever do contratado elimina-los, com
exceção das hipótses do  incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentado

_ para Fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não wescriizs essas
obrigações.

10.6 OConwarado deverá exigir de suboperadores esubcontraizdos ocumprimento dos deves; da praa-Ite cláusula,
permanecendo integralmente responsávei por garantir sua observância.
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10.7 O Contratado deverà prstar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justliicadamente, quaisquer
infomações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto aeventual dscarte realizado.
10.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aquela que se proponham a
armazenar dados pssoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conholado, com registro Individual rastreável de
tratamentos realizados (LGELmJZ), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) os referidos bancos de dados devem ser deserwolvidos em formato interoperável, aHm de garantir arartiiizalão
desses dados pda Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 0 contrato está sujeito ase alterado nos procedimentos pertinenta ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opinioes técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD. __ , -
cdusuu DÉCIMA FRXMEIRA - GARANTIA oe execução (amiga! ! ! ) - Não haverá exigência de garantía
contratual da execuçao. ,

cuusuu oecnu SEGUNDA - m n u ç õ s csAuções ADMINISTRATIVAS ( a n d a m- Cometa Infração
administrativa, nos termos da  o contratado que:

lzlcomete infração administrativa, nos tennos da lei, ocredenciado que, com dolo ou culpa: _
12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credendammw ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;
12.3 não celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado dentro

' do prazo de validade de sua proposta; <

_ 12.4 recusar-se, sem instintiva, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
l 12.5 apraentar dedaração ou documentação falsa exigida para oaedenciamento;
Í 12.6 fraudar oOuamamento Público;

12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando;

117.1 induzir ddiberadamenua a erro no julgamento;

12.7.2 pfatimr atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;
12.8 mm fulcro na  aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes gnções, sem prejuizo das rsponsabllldads dvli e aimlnal:

123.1 advertêrmía;

“ 12.31 multa; “

12.83 impedimento de licitar e contratar; e

123.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraran os motivos determinantes da
punição ou até que sela promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

123.1 a natureza e agravidade da Infração cometida.
123.2 as peculiaridades do caso concreto; .

113.3 as circunstâncias agrawnts ou atenuantes; >
123.4 os danos que dela provierem para a Adminlsuração Pública;

123.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomle normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A mula será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do mnh-ato, recolhida na prazo máximo de
10 (de:) dias úteis, a contar da comunicação oõclal.

12.104 Para as infraçõs previstas nos itens 14.1.l e14.12, a muita sea de 0,5% do valor do contrato iicimdo. _
12.10.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 144.4, 14.15, e 14.15 , a mulb será de 15% dovaior do
contrato. ,

11.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e dazlaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão sa aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

Frddmra Municipalde tnhu - num: a. u m - sn:  T e l e 1 o n e :(75) 3653-2151/1111
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12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada adefsa do interessado no Dfªlº de 15 (Guinle) dIªã ÚÉEIS-
contado da data de sua intimação.

12.13 Asanção de Impedimento de lidar e contratar será apiizzda ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.11 e14.112, quando não se juslficar aimposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aqual
pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos-
l2.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de deciamcãº de Íªidºªªhªªªª Pªfª "dºªf º“ “ "WW: ª "
decorrência da prática das Infrações dispostas nos itens 14.133, 14144, 14.155 eErrol Fonte de referência não
enoontradmô, bem como pelas infraçõs administrativas previstas nos itens 144.1 e144.22 que justifiquem aimposlçao
de natalidade mais grave que asanção de impedimento de licitar econtratar, aria duraao observam o prazo previsto no
 -.

12.15 Arecusa Injusrlilcada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registo de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, dscrita no item 1.4.1.2; Cªfªªªmªfá ª
descumprimento rm! da obrigação assrmlda eo sujeitará as penalldads eà"enedlata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos temos do º N EG º ª -
12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtratar ede declarado
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstaurado de p r o c de responsabilizaáo ase conduzido por
comissão Compesa por 2(dois) ou mais servidores stávels, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos erntlmará o
licitante ou oadjudirztãrio para, no prazo de rs (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
muito e espedncar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá reairso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eImpedimento
de licitar econtratar, contado da data da Intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,

» que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua dedsão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do reczblmenm dos autos.

12.18 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaáo da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contr-am no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da Intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do sai recebimento. _

12.19 Orecurso eopedido de reconslderaáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobr-evenha
decisão final da autoridade competente.

12.20 Aaplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

ccirusuu oÉcmA rencenu - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( g a g a )
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra anta do
prazo eáípuiado para tanto.

13.2 se as oorigaçõa não forem cumpridas no prazo empuiado, a vigência ficará prorrogada até zi condusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaáo do cronograma lixado para o oontrato.

13.3 Quando a não concilsão do contrato referida no Item "anterior decorrer de culpa do condenado: '

a) ficará ele conaltuldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as rspedivas $ $ $administrativas; e

b) poderá aAdminiúração optar pela extinção do contrato e, nese raso, adotará as medidas admitidas em Iel para
a continuidade da execução contratual. »

13.4 Ocentram poderá ser extinto anta de cumpridas as otrrlgaçõa nele estipuladas, ou antes do prazo nele mao,
por algum dos «motivos previstos no e g g 1 7 da L i nº 1 4 1 2 1 bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório

- ea ampla defesa. ª.

114.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os  da mesma Lei.

114.2 A alterado social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser (canalizado tamo aditivo
para alteraáo subjetiva. -

13.5 Otemo de extinção, sempre que posivel, será precedido:
135.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; _

Wªfªlªlri NlªlIdoal de ain: - Estado da nariz - Site:  T a l e 1 o n e :(75) 3653-1151/2122
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115.2 Relação dos pagamentos já afamados eainda devldos;
13.53 Indenizações e multas.

13.6 Aextinção do contrato não conlígura óblce para o reconhecimento do desequilíbrio eoonõmIco-nnanoelro,
hipótese em que será concedlda Indenlzação por mão de termo indenizatório(  
13.7 ocontrato poderá ser extinto caso se constate que ocontratado mantàn vínculo de natureza técrrloa. Vººmªfªªªlr
econômltza, financeira, trabalhlstz ou dvll com dlrlgente do órgão ou entidade mntratante ou mm egente publico que
lenha dsanpenhado função na Ildtação ou atue na tlscallzaçfo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuga,
companheiro ou parente em linha reto, colateral ou por annltlaie, até oterceiro grau (ªfª 14: Ind-*O W. dª Dª n-º 14-133.
de zon).

cLAusuu n t c n u quAnn - p o n c i o ORÇAMENTÁRIA (mexam)
14.1 Ls despesas decorrentes da presente contratação correrão à ponta de recursos esnedncosvmuslgnªªºª "º
Drçmento Geral da União date aterddo, na dotaâo abaixo discriminada:

GÉTO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA
12/01 5001002] 600] 621 1006/1056] 2.067 33.90.34.00.0D.0O

, 33.90.39.00.00.00

14.2 Adotação relativa aos exercidos flnancelros subsequentes será indicada após aprovação da Le! Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medlente apostllamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —DOS CASOS OMISSOS  —Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplíávels e,
subsidiariamente, segundo as dlsposlçõs contidas na - enormas
e prlncíplos gerals dos contratos.

:

, c u u s u u oécxmr sex-nr - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alteraçõs contratuais reger-se-ão pela disciplina dos .

15.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
"RFB"! nªfesáflºi. até º "mile de 25% (vinte e cinco porcento) do valor Inlclal atuallzado do contrato.

' 16.3 M alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cdebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovado da consultoria jurídica do contramnte, salvo nos casos de jumricada necessidade de antecipado de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da fel nº
14.133, de 2021). '

16.4 Reglstros que não caracterizam alteração do centram podem ser realizados por slmples apostila, dispensada a
celebração de termo adttlvo, na forma do .

c u u s u u DÉCIMA s é m u - PUBLICAÇÃO '
17.1 Incumblrá ao contratante divulgar o presente Instrumento no Portal Madona! de Contrataçõs Públlms (PNÇP),
na forma prevista no ,bem como no respectivo sido oncial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da LeI n.º 14.133, de 2021, e ao  c/c  
 ' .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-— FORO (ggggág) -
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dlrlmlr os Iltlglos que deoorrerem da arecução
date Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela cominação, conforme  

CAIRU-BA, de de 2024.

Reprsarlante legal do CONTRATANTE ' - CONTRATADA

TESTEMUNHAS: _ '
01- 02.

Nºmªí Nome: "

here:-rn uunsdpar de c-rru - Estudo da Bahlu -sue:  r e reo r re :(75) 3653-1151/7112
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ATA DA PRIIVIEIRA REUNIÃO PARA ANALISE DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO

| Modalidade: Credenciamento nº 001/2024 Processo Administrativo: nº 303/2022
Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

. IVÍÉDICO E ASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES
DE SAÚDE DO ARQUIPÉLAGO DE TINHARÉ, MUNICÍPIO DE CAIRU - BAI-IIA.
Publicidade: Diário Oficial do Municipio - - edição nº 7532 º
errata publicada na edição nº 754I. - '

l. As onze horas do dia ,reuniram-se, em Sessão
Pública realizada na Sala da Diretoria de Contratações, situada no Complexo Administrativo Diogo Magalhães

v Brandão - Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, nesta cidade de Cairu —Bahia, CEP 45420-000, a Comissão
de Contratação da Prefeitura Municipal de Cairu, Estado da Bahia, designada pelo Decreto Municipal nº

lf;'_ 2.028 de 22 de maio de 2024, composta pelo Senhor Robson Vicente Silva dos Santos, Presidente, senhor
Carlos Benedito Guimarães da Silva easenhora Patrícia du Silva Félix membros, para, em atendimento às
disposições contidas no Art. 79 da Leí Federal nº -l4.l33 de 01/04/202], nos tennos do regulamento através do
Decreto Municipal nºI 983 de I7/04/2024, realizar a análise dos documentos apresentados para o
credenciamento da empresa interessada listada aseguir:
2. ANA BERENICE CAROLDJA SOUZA SILVA LTDA Sociedade Empresária Limitada, com sede na Rua
Silveira Martins, nº 000095, Edif: Máximo Club Residence Torre Farol de Itapoan, Apt 707, Bairro Cabula, no
Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 4l.150-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 54.l09.247/000l-70 -
pleiteando horas mensal previstas no item 7—Contratação de serviços médicos para atendimentos nas urgências e
emergências em regime de plantão, na carga horária descrita na Tabela de Registro de Credenciados, através da
profissional Ana Berenice Carolina Souza Silva —CRM-BA nº - 44193. Protocolo iniciado por e-maii dia
06/06/2024 - 14:30

3. Aberta asessão oSenhor Presidente da CPL, solicitou oregistro em ata da preocupação desta administração
em observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do

_ interesse pública, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação defimções, da motivação, da vinculação ao edital, dojulgamento objetiva, da segurançajurídica, da

_,, razoabilidade, da competitividade, da praporcianalldade, da celeridade, da economicidade edo desenvolvimento
_ nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Ler' nº 4.657 de 4 de setembro de 1942 Leí de
':  estabelecidas no art. 5ºda Lei Federal nº l 4. 133/2021
. 4. Prosseguindo oPresidente solicitou os documentos apresentados para análise, constatando-se oatendimento

aos requisitos de habilitação equalificação técnica estabelecidos no item 5do edital, aComissão de Contratação,
por unanimidade de seus membros, declara credenciada aempresa ANA BERENICE CAROLINA SOUZA
 , conforme registrado planilha anexa, destacando que acontratação será definida pela Secretaria
Interessada.

' Por fim, os documentos foram colocados àdisposição dos presentes para vistas erubricas epor fim, foi solicitado
pelo presidente que apresente ata fosse devidamente publicada no Diário Oficial do Município e que a
contratação dependerá da decisão da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Cairu/BA. Não havendo
mais nada atratar e/ou acrescentar deu por encerrada asessão epara constar, foi lavrada esta ATA que após ter
sido lida eaprovada vai assinada por mim Patrícia da Silva Félix, Secretária que alavrei epelos demais

&_N integrantes da Comissão dc Contratação.

% E& É
Robson eSilva dos Santos Carlos euedi arães da Silva Pa |ada ilva Félix_“_” PresI ente da CPL bro Membro
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7de Junho de 2024 a | ruc * .t.-enem
Atas ' , _____(__________(,______

__ ESTADO DA BAHIA
. & “ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ---_:=:
' “ SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO _

- g i “"mu" ,,,,_,,,,,_ DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO PARA ANÁLISE DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO -

Modalidade: Credenciamento nº 001/2024 Processo Administrativo: nº 303/2022
-i > Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
" MÉDICO EASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA ATENDER As NECESSIDADES DAs UNIDADES .-

DE SAÚDE Do ARQUIPÉLAGO DE TINHARÉ, MUNICIPIO DE CAIRU -BAHIA. . _ n
Publicidade: Diário Oiticial do Municipio - htt srl/wurw iru.ha. ovbr/Site/Dianooãctal - edição n 7532 e

errata publicada na edição nª 7541. . :-

1. Ás onze horas do dia gg; gg é s de unha do g gg dg); mi] eVinte euatm reuniram-se, cm Sessão

Pública realizada na Sala da Diretoria de Contratações, situada no Complexo Administrativo Diogo Magalhães
Brandão —Praça Marechal Deodoro, nª _03.. CÇÃÍZFÁÇIHFSVQ Gldªdª de Cªif“ ' Bªiªª» CEP 45-420400» ªCfªfªªªªº
de Contratação da Prefelluru Munldlpãl-de ÇalrªuçEistiido da Bahia, designada pelo Decreto Municipal nº

_, 2.028 de 22 de maio de 2024, composta pelo Senhor Robson Vicente Silva dus Santos, Presidente, senhor :“
Carlos Benedito Guimarães dn, Silva eva-senhomPatrícla daêilva Félix membros, pam, em atendimento às
disposições contidas no Art. federal nº 141131 de 01/04/2021, nos termos do regulamento atmvés do

: Decreto Municipal nªl.983 de' l7/04/2024f- "realizaria análise dos documentos apresentados para o .:,“
credenciamento da empresa interessada listada aseguir:" f ": '
2. AN BERENICE CARINA SOU- SILVA LTDA Sociedade Empresária Limitada, com sede na Rua ;
Silveira Martins, nº 000095, Ediâ Mártimo Club Residence Torre Farol de Itapoan, Apt 707. Bairro Cabula, no .
Municipio de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 41350400. inscrita no CNPJ sob on". 54109247/0001-70 - _"

,"; pleiteando horas mensal previstos no irem 7—Contratação de serviços médicos para atendimentos nas urgências e _-
v_? emergências em regime de plantão, na carga horária descrita na Tabela de Registro de Credenciados, através da
" profissional Ana Berenice olina'S_ Silva - QEM nª -44193. Protocolo iniciado por e-mail dia É

06/06/2024- 14:30 ,--. ., _. _, * ' , " _“ .» ," _
3. Aberta asessão oSenhor Presidenteda CPL, solicitou ovregistro cm ata da preocupação desta administração
em observar os prinéípios do legalidade, da impessoàlidade, da moralidade, da publicidade, da CÍÍCÍÉIICÍII, do
interesse púb/ico, da probidade adrríirtístrativu, da iguàldade, dri planqamento. da transparência, da eficácia, da -
segregação defunções, da motívução, da vinculação ao edital. dajulgamento objetivo. da segurançajurídica, da

—: » : 4 .- ». . ' ' «. '

ruzoabilidade, da campetílivldade, da pmporilortulídade, da celeridade, da economicidade eda desenvolvimento _
nacional sustentável, assim como as disposições da Dereta-Lei n" .á:'7de 4g selembr de 1942 e i de _
Ilroduão gg Namor da Direio Brasileiro estabelecidas rm art. 5"da Lei Federal nª 14. [33/2021
4. Prosseguindo oPresidente solicitou os documentos apresentados para análise, constatando-se oatendimento '

. aos requisitos de habilitação equalificação técnicá estabelecidos no item 5do edital, aComissão de Contratação, ,,.por unanimidade de seus membros, declara credenciada aempresa ANA BERENICE AROLINA OUZA
___º: ILVA LTDA ,conforme registrado planilha anexa, destacando que acontratação será definida pela Secretaria.?“; _ Interessada. _ “

Por fim, os documentos foram colocados àdisposição dos presentes para vistas erubricas cpor fim, foi solicitado '-
pelo presidente que apresente ata fosse devidamente publicada no Diário Oficial do Municipio eque a '.»

"J contratação dependerá da decisão da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cairu/BA. Não havendo _'.
'. mais nada atratar e/ou acrescentar deu por encerrada asessão epara constar, foi lavrada esta ATA que após ter ,'
;. sido lida eaprovada vai assinada por mim Patricia da Silva Félix, Secretária que alavrei epelos demais '»-
.3_I integrantes da Comissão de Contratação. _

Robson Vicente Silva dos Santas Carlos Benedito Guimarães dn Stlva Patrícia da Silva Félix
Presidente da CPL Membro Membro

Prefzllurl Municipalde Cairu -Estudo Ih Buhln -CNPJ: 14 235907/000144 -Site:  _-
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, l' undar -Centro. CEP: 45420-000 -Telefone: (75) 3653-215 I-Página 1/2 “« "_

;_; CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTUWMZNGQZA4NEUOMKMZQJ
_,l'=:'.-_.-- Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. =
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Esta edição encontra-se np site oficial deste ente.



*"ii ªªªª—“ª , & ESTADO DA BAHIA ' [, É '.- ' “4 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIR_U ' v
j " SECRETARIA DA ADMINISTRACAO _
> ' ““__; vnusnunn MUNICIPAL

' ERRATA PUBLICAÇÃO PRIMEIRA ATA RELATIVA AO . I
A A EDITAL Nº 017/2024 A

—= CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 '

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 257/2024

' Considerando erros materiais na Primeira Ata do Credenciamento epigrafado, cuja íntegra encontra- '
' “ se publicada no Diário Oficial do Município de Cairu, edição nº 7550 da sexta-feira, dia 07 de Junho

í. - de 2024 (htt s://www.cairu.ba. ov.br/Ha.ndler.ashx?íª—'diario& ue =7550&c=131&m=0), a _
' _ Prefeitura Municipal de Caim por intermédio do Diretor de Compras, Contratos e Licitações

' comunica as seguintes correções: 1
, » , _

ONDE LÉ-SE: _ _ ' _
> -Modalidade: Credenciamento nº 001/2024 Processo Administrat ivo: nº 303/2022. '

> Modalidade: Credenciamento nº 002/2024 Processo Administrativo: nº 257/2024.

AA Cairu, 10 de junho de 2024. __ A A

' ' Carlos Benedit Gui arães da Silva v , "
iretor ' .

““Sã?£T255É£ãfn3ÍFBÍÍÉã£TÉÉuÍÉã .
CNPJ:14 235307/000144 -Telefone: (75) 3653-2151/2122



' Segunda-feira' 10 de Junho de 2024 . ' , f. 2_,... ...,... _... 755. ªWU MUNICIPIO
.. Erratas ».“ - _

= ESTADO DA BAHIA
gg : º. ( PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIR_U
% ' SECRETARIA DA ADMINISTRACAO .3» " " " " "" “ "W" DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITAÇÓES —

ERRATA PUBLICAÇÃO PRIMEIRA ATA RELATIVA A 0

E D I T A L N ” Ol 7/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2024

_ PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 257/2024

— Considerando erros materiais na Primeira Ata do Credenciamento epigrafado, cuja íntegra encontra- '
_ se publicada no Diário Oficial do Município de Cairu, edição nº 7550 da sexta-feira. dia 07 de junho

de 2024 (h!s://www.cairu.ba,ov.r/HandIer.ashx'7f=diario&uer—75S0&c=I3 I&m=), a
Prefeitura Municipal de Cairu por intermédio do Diretor de Compras, Contratos e Licitações
comunica as seguintes correções: '

ONDE [.É-SE: _
> Modalidade: Credenciamento nº 001/2024 Processo Administrativo: nº 303/2022.

LEIA-SE: '

> Modalidade: Credenciamento nº 002/2024 Processo Administrativo: nº 257/2024.

Cairu, l0 de junho de 2024. ' ' _

Carlos Benedito Guimarães da Silva
' _ Diretor

Prefeitura Iluuidnalde cun-u -Emdwà Bahia - sim:  '
Pca. Marechal Deodoro, nª 03. Iª mdnr «em» ca: 454104390 -

» CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUYWMKQ1REMORDVBQZCXRD

_ Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. .
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